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Tem sido demonstrado, 
de modo bastante convi
ncente, que 
o nacionalismo consiste 
numa espécie de bandeira
 sem dono, | apro- 
priâvel por grupos 
de coloração diversa
, que à desfraldam 
à frente 
projetos políticos distint
os. Por um lado, a litera
tura especia 
Jizada & prodiga em an
álises que apontam 0 
caráter ambíguo (ou am-
 
plo) da ideologia n
acionalista; por ou






ção de Laclau resum
e bem o ponto. 
“Tomemos um caso: O
 nacionalismo. Tra
ta-se de 
uma ideologia feudal, 
burguesa ou proleta-
 
ria? Considerada em s
i, não tem nenhuma co
no 
tação classista. Esta 
última so deriva d
e 
sua articulação especí
fica com outros eleme
n 
tos ideológicos. Um
a classe feudal, 
por exem 
plo, pode vincular 
o nacionalismo a ma
nuten- 
ção de um sistema hie
rârquico-autoritário 
de 
tipo tradicional - bas
ta lembrar a Alemanh
a 
ge Bismark. Uma cla
sse burguesa pode 
ligar o 
nacionalismo ao desenv
olvimento de um Estar
 
do-Naçaão “centralizado 





para a unidade nac
ional como meio 
de neutra- 
lizar 05 conflitos 
de classe — record
emos o 




ar a traição da caus
a na 
cionalista pelas classe
s capitalistas, e ar- 
ticular o socialismo ao n
acionalismo, em um 
discurso ideológico unit
ário = pensemos, por 
exemplo, em Mao”. , 
No Brasil, são inumeros os estudos que, abordando espe
cificamente a questão nacional ou incluindo-a como parte de uma Te 
flexão mais abrangente (sobre determinados períodos da histôria,so 
bre políticas implementadas com objetivos definidos ou mesmo sobre 
o comportamento de atores singulares) sugerem a possibilidade do 
uso do nacionalismo em contextos dispares. Algumas referências, to 
mades um pouco ao acaso, reforçam, direta ou indiretamente, a i-, 
deia de que argumentos nacionalistas, sua eficácia e adequação seus 
nexos com a estrutura socio-econômica e q poder político não vem 
se apresentando de modo uniforme. 
Carlos Estevam Martins, em Capitalismo de Estado e Mo- 
delo Político no Brasil, mostra a política externa do governo Medi 
ci - anos 70, auge da ditadura militar - como uma tentativa de re” 
negociar os “termos da dependência! brasileira no cenário mundial,» 
enunciada numa retórica eloquente de grandeza nacional;* caio Na- 
varro de Toledo, revela em ISEB: Fabrica de Ideologias, os varios 
À =2"2+ taábrica de Ideologi À 
matizes da proposta isebiana de forjar uma consciencia “nacional- 
desenvolvimentista" » elaborada durante a segunda metade dos anos 
50, num momento em que a afirmação da nacionalidade coincide com 
esforços governamentais no sentido da industrialização e do desen- 
; . a 
[ 
volvimento econômico;” Vanilda Paiva examina as relações da ideolo 
gia nacionalista com o projeto educacional de Paulo Freire, no ini 
cio dos anos 60, projeto marcado tambêm pelas conotações existen - 
cial-libertárias da renovação catõôlica;? Miriam Limoeiro Cardoso 
investigando o significado do desenvolvimentismo atraves dos dis- 
cursos de Juscelino Kubistchek e Jânio Quadros, acentua a duplici- 
dade de um nacionalismo quase alegôrico;? Antonio Carlos Peixoto 
focaliza o Clube Militar como objeto de disputa entre os grupos nã 
cionalista e “entreguista" » atuantes no meio das forças armadas na 
fase que precede o golpe de 64, chamando a atenção para a áusên- 
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exigências. Atores iversos, 
com estratégias diversas e 
i i di f




de. e suas 
7 
e também diversas coalisões
 aparecem como portadore
s 




hos" incorporador de todos os c
idadãos que sobrepõe a de- 
de um "ethos 
| | 
à valori teresses  restri-
 
f i o) 
à valorização de in talidade (a naça esa da to 
os trabalhos referidos reiteram, em suma, como est
as distin- 
tos. 
tas abordagens enfatizam desde a questão
 de “segurança nacional
ate elementos . de democracia participativa, passando pela justiça 
social, combate à misê ê ; 
É à miséria e outros palpitantes 
assuntos, oferecenr 
do respost i as mui « 
és 
tas vezes divergentes aos problemas de organização 
soci Tti 0 al, polí ca e econômica do país 
Com iss a 
ai 
O, se encaminha a solução de um equívoco solidi 
fic 
cn E pensamento político 
brasileiro acerca do nacionalismo 
mt Seja, a visão simplificadora - fruto talvez de um tipo de em 
Ear (em geral desejavel e indispensável) dos cientistas 50” 
is no processo de constituição do pais : 
o 
-, que discerne
 num pol 
O conjunto nacioriali e Ohalista/estatista/pr
ogressista e, no outro, º seu 
0, entre ui 
é 
9 Sta/liberal/retrôgado. Esta, em grande parte» a de 
ficiencia d ds as anali sis 
ais 5 lises realizadas 
nos anos 50 e 60 por intelectu” 
importantes e 
nah 
que se transportou mecanicamente para 
à prática 
das cor rentes d ; 
€ esquerda empenhadas na crãti mudança 
das 
estruturas vigentes 
ica e na 
Trata- = 
e 
tidos; hã out ta-se, porêm, de apenas um dos er
ros un 
e ro, ale 
ss 
E ia » alem dele, menos burilado, que não deixa de tur 
ercepção d : 05 estudiosos do problema. E que embora nem sem” 
* > 
pre reconhecidamente , transpa ne 
, ita 
das: parece tam
bêm na leitura das obras Ae E 
a confusa o ent . 
"e nacionalismo e questão nacional 
E na di e 
imen Pio tupadies Sao deste segundo equivoco 







A ES . 
meu ver, nacionalismo é 










Fora, como se di estabelecida em torno do
 tema» 
macio ! iz, o beba é 
ã 
Palismo" e “Questã & Junto com a água do panho. Pois 




) 1 0,0 
Ss operadas pelo capitalis” 
e 
mer 
àContecem - nem sempre Se asse 
lham. 
A implantação da modernidade 
burguesa, ainda que capi- 
taneada por uma "classe feudal" 
como“no caso ajerão, ocorreu co
n- 
comitantemente aos processos de 
formação de nações € fortalecimen
- 
to dos estados nacionais. M
ercantilismo, protecionismo,
 monopoliza 
ção, foram práticas políticas 
identificadas com os diversos p
roje- 
tos nacionais levados a cabo 
na Europa durante os sêculos 
de cons- 
trução da hegemonia do capital. N
a esteira de sua ascensão, a bur- 
guesia resolveu cada "questão 
nacional", demarcando fronteir
as en- 
tre Estados e assegurando condições 
legais para se reproduzir To- 
calmente. O nacionalismo, ide
ologia que serviu a tais fina
lidades, 
permaneceu como instrumento de n
eutralização das classes subordin
a 
das e como motivação para um
 expansionismo que redundou,
 afinal 
na internacionalização do univers
o capitalista... 
Outro serã o quadro no qual países co
mo O Brasil,  su- 
balternizados pelo próprio 
mecanismo de implementação 
do-capitalis 
, 
ros ! as dembrtiãs 
E * ' 
mo internacional, enfrentarão 
os problemas relativos à con
stitui - 




mo , desenvolvimento periféric
o, industrialização tardia s
ão, a des 
peito das variações concretas
 com que se apresentam, no
ções indica 
tivas de um tipo de rEsvida
do bem diferente daquele vi
vido pelo cha 
mado mundo desenvolvido. Nas ex-c
olônias ja não basta fundar um po
 
der nacional e demarcar fronteiras - o
 que frequentemente foi fei- 
to pelo colonizador —; jã não & pos
sível, por outro lado, garantir 
mercados em escala significativ
a - o que também foi feito pel
os 
que chegaram primeiro. A "quest
ão nacional" não se resolve com 
a 
consolidação do capitalismo, como nas areas heg
emônicas; pelo con Ê - 
trário, em algumas ocasiões ela s : e a [ 
- a 
guça, pois a. dependencia", por
mais que hoje se despreze o termo, se mantem como empecilho a uma 
sêrie de decisões, sejam elas de natureza econômica, política, cul 
tural, etc. O nacionalismo como ideologia continua, portanto,a ter 
como referência uma questão não resolvida, objetivamente dada e in 
dependente dos conteúdos subjetivos (diversificados) que se o 
adscrevam. 
A hipotese de que ao se falar do nacionalismo e da ques 
tão nacional não se estã cuidando exatamente do mesmo objeto, care > 
ce, ainda, de fundamentação tedrica. Nacionalismo e questão nacio- 
nal, enquanto conceitos, estao a merecer uma investigação capaz de 
dar conta de suas particularidades e mútuas articulações. O tom ex 
ploratório da idéia, entretanto, não a impede de conferir interes r - 
se a analise do caso brasileiro. 
O nacionalismo, como ideologia não-de-classe, & passi- 
s 
vel de se manifestar vinculado a sonhos. revolucionários da esma me  
forma que aprisionado à manutençã n , ção do "establishment"; pode se a- 
eg ap eceitos democraticos tanto quant m utoritari 
r 
u oa dog 
gr ar 
as a o 
os. Entende-se, assim, porque os comunistas s e apegaram a palavras 
de- ordem nacionalistas e seus pe rseguidores, d i urante a ditadura es 
tadonovista por exemplo, igualment i eo fizeram; e ntende-se porque o 
nacionalismo, que tradicionalmente Se associava ã participação po- 
pular, vai figurar como justificativ a de medidas autoritarias toma 
das pelos militares pos-64. Serã, porém, suficiente entende f ro fe- 
nôomeno neste nível de generalidad E Ê e2 0 ri sco 5 : imediato de 7 
as . . 
parar aí 
&, conforme dito acima, defen a estrar uma questão que não estã mor- 
ta. Questao essa que não se esgota nos obstáculos à implantação d 
. ção de 
uma estrutura produtiva e tecnológica razoavelmente autôno 
ma na 
medida em que se expressa tambêe em nas dificuld ades de forj o ar o pro- 
prio tecido social enquanto identidade inclusiv
a. Em poucas pala- 
vras, ao se colocar o. nacionalismo em seu 
devido lugar, corre-se 0 
perigo de abandonar uma "questão 
nacional", afeta à realidade bra- 
sileira, que não se restringe aos asp
ectos infraestruturais, e que 
talvez aflija, no plano do simbólic
o, milhões de pessoas neste pa- 
- t 
15. 
Do ponto de vista analítico perde-se, ao s
e misturar 
as coisas, parte da capacidade de explic
ar algo que vem sucedendo 
no Brasil e que tem a ver com à estrei
ta correlação, efetuada na 
prática do agir coletivo recente, entre conquista da cid
adania e à 
propriação: das imagens da' nacionálidáde. Não cabe ao acaso a única 
responsabilidade pelas demonstrações de fervor : patriótico que diferen
tes - seg- 
mentos da população têm oferecido ao longo do: processo de 
mobiliza 
ção que culminou com a consagração 
“post-mortem" de Tancredo Neves. 
E, se perde O cientista '“neutro"'em.respostas à empi
ria, perde tal 
vez mais o teórico da “próxis" transformadora, que se distancia do real. 
“Pouco nais de .um ano, desde;janeir
o de 1984. — 
“quando começou a Campanha, das di
retas —, bas- 
tou para tornar queridos os símbo
los da pã- 
tria que anos e anos de. regime “militar t
inham 
afastado do povo. 
A canalização da vontade de mudar,obra d
e po 
líticos, e a criatividade da multidão, semp
re 
ordeira, popularizaram à Hino Nacional, 
fize- 
ram da bandeira e do verde-e-amarelo 
muito 
mais do que símbolos associados à seleção bra 
sileira de futebol. 
Derrota do positivismo dos fundadores da Repu 
blica, vitória do aprendizado democratico.Uma 
das marcas registradas da Nova República, a 
bandeira de 200 metros quadrados que subiu a
rampa do Congresso no dia da eleição de Tancre 
do, reapareceu ontem em Brasília, conduzida pe 
los mesmos jovens que, não se sabe ao certo co 
mo, conseguem tomárla emprestada ao Palácio do 
Planalto. 
Mais sintomático ainda: populares, civis, que 
não tinham outro argumento a não ser sua emo- 
ção e sua vontade de participar, misturan-se 
aos soldados do cortejo funebre, pegam carona 
no Urutu do Exército que conduz o caixão, en- 
quanto aos batedores militares se misturam sim 
ples motociclistas. 
Restituido à sua verdadeira fonte, o povo, o 
amor 'ã pátria, no difícil começo da Nova Repj- 
blica, não afasta civis de militares. Caem as 
discriminações, as tutelas, as compulsões huni 
lhantes" 
Notícias como essa, multiplicando-se de tempos para 
10 
cã, salientam em algum nível uma pendência que se exacerba em mo 
mentos de comoção social e que reivindica (substantiva e adjetiva- 
mente) o preenchimento de lacuna ainda inconclusa no anadurecimen- 
to da formação sôcio-politica brasileira: a questão nacional. A de 
núncia de que o nacionalismo não & patrimônio de nenhum grupo, cor 
retiva sobretudo da postura de frações da velha esquerda, não isen 
ta o analista de refletir sobre as especificidades que aquela ques 
tão adquiriu no Brasil, e, muito menos, o “partisan “ de se posi - 
cionar diante dela. 
Este ensaio, de intenções na verdade mais modestas do 
que és atê agora insinuadas, não pretende aprofundar a possível di 
ferenciação entre questão nacional e nacionalismo, mas somente le- 
vantar a ideia a partir de um exemplo concreto. Revendo as discus- 
sõoes travadas acerca da política nuclear no Brasil em dois momen 
  
tos - o primeiro, entre 45 e 54, quando 
as decisões iniciais para 
o ingresso do país na era atômica são toma
das e o segundo, na dêca 
da de 70, quando o governo Geisel fir
ma O Acordo Nuclear -, verifi 
ca-se como o nacionalismo se separa 
da questão nacional. O discur- 
so nacionalista não se faz acompanhar de 
uma prática política vol- 
tada para a resolução dos problem
as que denuncia, assim como 
as 
=... : R i i em ao largo da 
próprias praticas políticas ditas nacionalistas corr g 
questão nacional. 
' 
2. Visão geral do problema 
As origens do que se poderia chamar uma política nucle 
ar brasileira remontam à conjuntura de mudanças 
que marcou O termi 
Rae o vo o : 
no da 2 guerra mundial e se enquadram na estratégia de moderniza- 
ção que des lanchada por Vargas durante o Estado Novo, teria pros- + 
seguimento nos anos subseglen
tes. 
ato de Ater Menta , 
" : Segundo Maria Cristina Leal, a questão 
nuclear passou 
a despertar interesse no Brasil a parti
r do momento em" que foi pri 
vilegiada no plano internacional. Os 
paises detentores da tecnolo- 
gia nuclear (Estados Unidos, Inglaterra 
e União Sovietica), apos a 
detonação da primeira bomba, aceleram pesqu
isas no setor, procuran 
do atomi iais físseis e garantir 0 monopólio do segre do obter mater e s vanéir 
co. Às atenções americanas se voltam para o Brasil, possuidor 
de 
º : Var Saul a 
recursos naturais adequados que, ta com que se instale, no pa- 
is, a discussão sobre nedidas protecionistas em relação aos mine- » 
rios e sobre 0 possível desenvolvimento de um prograra nuclear na- 
. W vt. ' Pq GE 
cional.
    
10 
Desde que começa a ser debatida, nos anos 40, as for- 
mas mais recentes e deliberadas de implementação - o Acordo  Bra- 
sil/Alemanha, assinado em 1975, ainda em vigência -, à política nu 
clear brasileira atravessa fases que correspondem, grosso modo, as 
contingências do quadro político inclusivo. 
"... A política nuclear no Brasil passou por 
três diferentes êpocas: a primeira, até 64, 
de nacionalismo autonomista, a segunda até 
74, de importação pura e simples e programa 
ção modesta, e a terceira, atê o presente, 
de desenvolvimento dependente, esta a peso 
. . 12 
de ouro e toque de caixa”. 
Aceite-se ou não esta periodização (afinal, o “ate 64" 
não & tão homogêneo), alguns aspectos estão presentes em toda a 
historia da energia nuclear no Brasil. Autores que têm abordado O 
tema ressaltam, de um lado, os condicionamentos que a política nu- 
clear vem sofrendo ao longo das tentativas de sua implantação es, 
de outro, a ambiglidade das formulações oficiais a respeito. 
“Supomos que a política nuclear seja condicio 
nada pelas características globais da socie- 
dade brasileira em sua relação de dependen- 
cia com outros paises e que, ao mesmo tempo, 
sua implantação efetiva venha reforçar esta 
dependência que, formalmente, ela pretende 
contestar". 12 
“A análise da origem da questão nuclear permi 
te desvendar a forma pela qual uma questao 
de crucial interesse para o centro hegemôni- 
co aflora na sua periferia, ao mesmo tempo 
que revela as mudanças que se processam no 
ambito de uma relação de dependência". 14 
n - 
“Não pretendemos aqui-te
ntar ERRAR as Es 
z5es estratêgicas que nort
earam € ainda nor- 
teiam nossa política nuclear
. Tratamos ou 
trassim de mostrar que a in
consistência his- 
toórica das iniciativas b
rasileiras no sampe 
da energia nuclear 
tem, entre outras 
Ro 
muito a ver com esta 
duplicidade de polemi 
cas. Uma, ostensiva, para c
onsumo externo, pa . 
ra formação de 'opinião públi
ca"; outra para 
os iniciados com acesso ao
s bastidores do po 
der executivo. Se isso jã er
a fato antes de 
1964, agravou-se ainda mais com 
o autorita — 
rismo que se estabeleceu a 
partir de en-— 
ma 15 
tao + 
Com efeito, a utilização da 
energia nuclear, na medida 
ue pressupõe uma tecnologia e
specífica e sofisticada, se a
pre- 
Lim como elemento chave 
para O entendimento das vic
issitudes do 
j ijtalismo periférico. Ne
ste, não se verifica, ao 
contrario do 
) ocorreu nos países. cent
rais, uma integração efe
tiva entre cien 
NE tecnologia e indústri
a; a industrialização, 
pautada por | pa- 
d ad de consumo dos centros
 hegemonicos, se desenvolv
e dentro dos 
pcs da dependência tecnoló
gica, recorrendo inferir 
E 
know how externos em d
etrimento da criação 
interna. A ampliação 
e 
diversificação das ativi
dades industriais se 
fez neste seculo, num 
contexto internacional de 
capitalismo avançado, em 
grande parte 
q p P 
, 
aneo 
amento impor tado 
ou em cer tos casos
, com Seu suced
 , 
com € ua 
a a 244 
tural, a "transferencia de 
tecnologia”. 
na , 
“Como é do conhecimento da
queles que tem expe- 
riência no setor industrial, a ch
amada 'trans 
ferência de tecnologia" de empresas de p
aíses 
industrializados para empresas de paises em 
desenvolvimento &, na realidade, uma venda de 
serviços, na qual o vendedor dificulta a efe-
  
12 
tiva transferência de conhecimentos sobre a 
tecnologia básica do projeto, cálculos de 
processo, seleção de materiais e dimensiona 
mento, para vender apenas o 'know how! defa 
bricação, alêm de serviços de assistência 
técnica para produção e inspeção; tudo isso 
a 16 
a preços elevadissimos". 
Mas, se a política nuclear brasileira revela, com bas- 
tante nitidez, os matizes modernos da dependência, relacionados à 
questão do desenvolvimento tecnológico - e essa & uma discussão 
que exige particular empenho -, demonstra tambêm, ou por isso mes- 
mo, as ambiglidades contidas nas (frequentes) propostas nacionalis 
tas que a cercam. 
O discurso nacionalista no. que se refere ao uso da ener 
gia atômica, ora enfatico quanto à necessidade concreta de um empre 
endimento autonomo, ora prisioneiro de noções abstratas tipo Bra- 
sil-potência, não resultou, nem antes nem depois de 64, em medidas 
reais de nacionalização. Enquanto interpelação universalizadora, a 
linguagem do nacionalismo não apenas serviu a projetos distintos co 
mo foi sistematicamente usada para obscurecer as conseqlências” das 
decisoes tomadas. 
Uma rápida retrospectiva das políticas adotadas no de- 
correr dos Ultimos quarenta anos ilustra a defasagem entre os cami- 
nhos trilhados e as justificativas formuladas. Sob contingências va 
riadas ocorre um fenômeno semelhante: no bojo de propostas governa- 
mentais calcadas em apelos nacionalistas (tipo Getúlio e Juscelino 
na decada de 50) ou apoiadas por considerações em torno de uma in- 
dispensavel soberania nacional (vide Costa e Silva e Geisel ,no pôs- 









pedem qualquer veleidade auto
nomista. Fora do governo, por
 sua 
vez, os grupos que tevantam
 a "bandeira" do nacionali
smo, porquan- 
to a concebem desvinculada
 da configuração macr
o-política, tendem 
a permanecer nos Jimites da 
colocação oficial - contra 
ou à fa- 




A partir de 1945, principiam 
no Brasil as discussões à 
cerca da exploração e aproveitament
o dos minerais atômicos. Epoca 
de constitucionalização Vi
beralizante; rearticulação 
das forças in 
ternas € formação de bloco
s antagônicos ao nível 
internacional, a 
política nuclear reflete os
 percalços da tardia arran
cada para O 
desenvolvimento. As pressões
 dos Estados Unidos, alia
do na guerra, 
buscam bloquear à elabora
ção de um programa de 
pesquisas nacional 
assegurar a exclusividade da exportação brasileira de minérios. 
e 
yverno brasileiro não pode abster-se de atender a estes intereso go 
“ ces, dado que depende do capital americano pa
ra implementar, nou- 
Ses. 
+ras instâncias, UM projeto 
de industrialização. Mas pre
cisa tam 
bém do apoio dos grupos qu
e defendem opções nacional
istasspois nes 
se periodo, são eles que aju
dam a sustentar dentro do p
aís o nas - 
cente projeto de industri
alização contra a resis
tência dos ainda 
fortes setores agrarios. A a
mbiguidade se expressa no fa
to de que, 
ao mesmo tempo se poem 
em cena agências de cont
role dos recursos nã 
tivos - à Comissão de Es
tudos e Fiscalização dos 
Minerais Estratê- 
gicos, em 47, 0 CNPq, em 51] -
 e se firmam acordos que os 
expropri- 
m (os acordos nucleares assina
dos entre Brasil e Estados Un
idos ,, 
a 
em 45 e 52, por exemp
lo). 
Em outubro de 56 E criada a CNEN - Comissão Nacional 
de Energia Nuclear - por decreto executivo, pouco antes de se en- 
cerrarem os trabalhos da CPI instalada no Congresso*para apurar de
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E 
nuncias de irregularidades relativas a política nuclear. 0 or- 
gão, responsável pela coordenação da política nuclear brasileira 
surge já numa conjuntura diferente. Começara a “detente”, os Esta- 
dos Unidos haviam amenizado o monopôlio estatal na questão nucle 
ar lançando o programa "Átomos para a Paz", novas formas de rela - 
. : ; 18 : a 
cionamento centro/periferia se implantavam. No Brasil, o presi - 
dente Juscelino Kubistchek punha em prática o seu plano de metas, 
: . 19 
“no qual a energia nuclear constava em segundo lugar. 
"A energia atômica ou nuclear É a energia de 
paises como o nosso, países subdesenvolvi- 
dos, como o Brasil tem sido classificado a- 
tê aqui (...) Temos, nos brasileiros, uma 
posiçao a tomar nesse assunto; nao podemos, 
no que se refere à energia nuclear, estar co 
mo pedinte ou uma espêcie de parente pobre, 
uma vez que temos em nossa terra, e alguns 
deles com exclusividade, os elementos mine- 
rais fisseis indispensáveis. Temos que con- 
quistar uma posição na política atômica',?0 
Retoma-se, contudo, a mesma dubiedade de antes. A cons 
trução de um Instituto de Energia Atomica na Universidade de São 
Psudo, em 1955, passa a produzir vranio nuclearmente puro, capaz de 
ser utilizado como combustível, que por determinação de acordos de 
cididos em 1955 - o "Programa Conjunto de Cooperação para o Reco - 
nhecimento e a Investigação de Uranio no Brasil" e o "Acordo de 
Cooperação para o Desenvolvimento de Energia Atomica com finalida- 
des Pacificas" -, & encaminhado aos Estados Unidos. 
Assim, se entre 45 e 54, aproximadamente, tem início a 
(ambígua) política nuclear brasileira, no que poderia ser chamada 
+ uma fase seguinte, daí atê 64, se consolida o duplo perfil . desta 
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política: autonomista em inten
ção, dependente na prática. 
Dutra se 
curvava aos interesses norte-ame
ricanos embora estimulasse p
roje- 
tos nacionalistas; Vargas, 
aprovava a orientação nacion
alista do 
CNPq mas fazia acordos à sua re
velia. Com kubist chek, apesar 
dos 
objetivos explícitos da CNEN estar
em voltados pera a proteção dos 
recursos encontrados em solo
 brasileiro e das diretrize
s governa -. 
mentais acentuarem à necessid
ade de apoio à industria pr
ivada na- 
i 1 2] medidas concretas reiteram co
mpromissos de natureza des- 
cional; 
ii y 
nacionalizante assumidos durante o i
nterregno Cafe Filho. | 
Somente em 1962 seria promulgada uma le
i dispondo so- 
bre a Política Nacional de E
nergia Nuclear. À lei 4.18 
assegurava 
o monopólio da União sobre a pesquisa 
e lavra das jazidas de mine- 
ios nucleares, sobre O comércio desses 
minêrios e sobre a produ- 
rio 
=o de materiais nucleares e sua industrial
ização. A CNEN era 
çã  
a i ini ti e 
t nsformada em autarquia federal, com autonomia administrativa tra 
financeira, à ela cabendo qua
lquer pronunciamento a respei
to de pro 
jetos, acordos e negociaç
ões no campo atinico. 
0 presidente João 
Goulart smegendia construir n
o Brasil a primeira central 
nuclear, 
obedecendo “a política de independ
encia do suprimento externo de 
combustível, da utilização 
de pars primas PELE
 Eai 
no país e de môxima participação 
da indústria nacional". 
0 golpe de 64 cortou a sequência 
de tais propositos.As 
mudanças então efetuadas incidem de manei
ra evidente sobre as Ti- 
nhas: da política nuclear. No PAEG 
(Plano de Ação Econômica do Go- 
verno - 1964/1966) afirma-se a “não con
sideração da energia nucle 
ar como fonte geradora de energia elétr
ica em larga escala no pre- 
sente estágio" e menciona-se como premissa de uma política interna 
cional a manutenção de "um certo grau de divisao internacional €o
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trabalho (...), os conhecimentos tecnolôgicos vindos do exterior 
(para) desempenhar a desejavel função de aumentar a produtividade 
dos fatores de produção nacionais !".25 
Logo, porém, a retórica nacionalista que sempre envol- 
veu a política nuclear brasileira seria recuperada. Em agosto de 
1967 ocorreu a Conferência de Desarmamento, em Genebra, onde , foi 
discutido o Tratado de Não Proliferação das Armas Nucleares que : > 
dividia o mundo em duas categorias de países: potências nucleares 
(aqueles que tivessem fabricado ou explodido uma arma nuclear ou 
outro produto atômico antes de 10 de janeiro de 1967) e "potênci- 
as" não nucleares, ou seja todos os demais Estados. Estes Ultimos 
ficariam proibidos de adquirir ou fabricar artefatos nucleares > 
17 
pena de nao superarmoôs jamais
 o subdesenvolvi- 
mento em que nos encontramos
, que nao e apenas 
econômico, mas sobretudo c
ientifico e tecnolo- 
gico". - 
A oposição ao Tratado de Não-Proliferação
 se conjugava 
a pretensão de apresentar a ima
gem de um "Brasil grande potenc
ia”, 
com a qual o governo brasileiro procurava 
mobilizar a sociedade e 
tegitimar o Seu projeto de moderni
zação autoritaria.E, de fato,tal 
atitude permitiu aglutinar 
diversos setores de opiniao
, sobretudo 
: : 29 
intelectuais nacionalistas. 
“Temos agora um Brasil moço, vibrante, 
estuante 
de vida, de projetos futuros, de c
onfiança em 
mesmo os de utilização para fins pacíficos; suas atividades nuclea 
si mesmo. É a este Brasil que cumpre dar novas 
res estariam, ademais, sujeitas a um sistema de salvaguardas inter | E R
AE 
anais. 0 E = abEr 
nuclear para fins pacíficos (...) Para ser 
ver- 
nac 15. ras a - 3 
« 
steve-se de votar, mas em diversos pronuncia 
, dadeiramente o Pais do Futuro, o Br
asil precisa 
mentos oficiais da epoca manifesta-se o repudio a tentativa de ma- 
ga energia nuclear. E ja . 
nutenção de um "colonato da era atomica e espacial". 
Ainda em 68 ficou decidida a instalaçã
o em Angra dos 
"O que nao podemos aceitar & a adoção de medi- Reis da primeira 
usina nuci car, Contudo, a CNEN optou por um ti- 
. das que impliquem imposição a nossos o 
paises o de reator 
que funcionava com âgua leve e urânio enriqueci
do,con 




ndo na prática os intentos de autonom
ia explicitados no 
; À 
discurso. À opção foi severamente criticada p
elos cientistas nacio 
" - - 
O governo brasilei a ss 
a = a 
g ro se reservara o direito nais que viam nela a preser
vação da dependencia em termos de tecno 
de total exclusividade quanto à instalação e 
- 32 = = us 
- - 
- um o Al-5, logo apos, vari- 
Z. opéráção dê Festores mucicaras, Dur cogs já 
Yogia de reatores e de combustíve Com s g 
DOS, 
operações de pesquisa, lavra, industrializa - o
s destes cientistas foram punidos, inclusive os que tinham se so- 
çao e comercialização i i mino , Tti 1 ilei : 5 Me nene de minigttioa Jidarizado com a “polí ca externa i
ndependente" brasil ra em Ge- 
nucleares, materiais ferteis, materiais [is- 
seis e materiais fisseis espaciais! ,*? nebra. 
“A nossa convicção profunda & a d E O governo Nédici da prosseguimento a habit ici- 
E AE e que o Bra 
ual duplici 
s1l nao pode perder = - 
; 3 
a revolução do &tomo, sob dade: tom autonomista no discurso e pratica desnacicnalizante Q
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Brasil mantem a posição contrária ao Tratado de Não-Proliferação - 
não aceita quaisquer limitações ao pleno aproveitamento de seus 
recursos no legítimo exercício de 13133 sua soberania" - mas assina 
com os Estados Unidos um acordo contendo clausulas impeditivas de 
um desenvolvimento autonomo no 34 campo nuclear A . ngra 1 começa a 
ser construída pela Westinghouse, com material totalmente importa 
do e uma participação da indústria nacional limitada a apen es as » 
4 Em: E E 
dos fornecimentos relativos ao projeto. Reproduz-se a "divisão in 
ternacional do trabalho": 
. 
o Brasil oferece a matéria prima em tro- 
ca de produtos manufaturados. 
A partir de 74 vão se dar mudanças na política nuclear 
brasileira propiciando a efetivaçã çao do comentado A semen cordo Brasil-Ale 
manha, resultado de um processo começado e Ç em 69 Quando um tratado À > 
de cooperaçao cientifica foi fir nado entre Willy Brandt = e o Minis 
tro ias Rela nes Exte TOFEeS;, Magal aes Pi to Em abril d 71 
G : e Ç 
- 4 e so Mi 
nisterio de Pesquisas e Tecnologia da R i ' Tor- 
epublica ede al A Tema O 
malizou a colaboração entre a CNEN e o Centro de Pesqui Quisa Nuclear 
de Julich. Em 1974, o Brasil propos à Al emanha estende ra coopera- 
ção cientifico-tecnologica ao campo ind i = ustrial e com i 
l 
ercial; no m 
é pas 
es 
mo ano se iniciaram os entendimentos 
culminando a 27 d 
= 
e junho de 
1975 com a assinatura do Acordo N uclear, apro vado no Sen ado Fede- 
ral a 18 de outubro e na Câmara dos De . putados onze di ias depois. 
As justificativas apres entadas então Pelo governo b ra- 
sileiro salientavam a necessidade de romper a d ependencia f 
, ; r ace aos 
Estados Unidos e buscar um associado, para desenvol] r m 
U A 
olver um 
nucle ue estivesse di a 
ar, q vesse disposto a transferir informaçõ nações tecnologi 91 
cas. 
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"No caso dos Estados Unidos, 
duas firmas ameri- 
canas - a Westinghouse e à 
General Eletric - a 
presentaram esforços de plan
os de cooperação . 
As propostas de ambas não atendia
m, porêm,a to 
dos os interesses brasileiros
, pois não in- 
cluíam a instalaçao de usinas de 
enhriquecimen- 
to e de reprocessamento d
o combustivel irradia 
do no prasil. Assim, continuaria
mos a depender 
de fornecedores estrangeiros 
(basicamente, dos 
americanos) para a prestação d
esses dois servi 
ços essenciais. Ora, o programa da
 colaboração 
Brasil-Estados Unidos no camp
o da energia  nu- 
clear não era, como não é, no mo
mento,dos mais 
promissores. Hã mais de um an
o o Brasil espera 
que os americanos apresen
tem novo projeto de 
emenda ao acordo de cooperaçã
o de 1972 entre os 
dois países (...) Outro fator 
negativo para a 
cooperação com os Estados Unido
s ê a crescente 
e exagerada inquietação ocorrida e
m setores pÚ 
blicos norte-americanos no t
ocante aos peri- 
£os, reais ou imaginários, da 
proliferação nu= 
clear. Como resultado, as 
preocupações com as 
salvaguardas são tão excessivas
 que chegam à 
á - 
5 35 
paralisar a cooperação inte
rnacional". 
0 Acordo Nuclear Brasil-Alemanh
a mostra, outra vez, co 
mo o nacionalismo enquanto f
ormulação se afasta da questão
 nacio- 
nal concreta. De novo, “uma 
linguagem autonomista campe
ou - o Bra - 
sil ascenderia, teria final
mente sua independencia no
 setor atomi- 
co, dominaria a tecnologia n
uclear, etc. - e, de novo, a
s conse- 
quências de uma transação p
arcial se fizeram sentir: o 
Brasil con- 
tinuou a depender do "know 
how" estrangeiro, potenciou 
gastos inu- 
teis, etc. O afastamento em relação ao e
ixo norte-americano chegou 
a seduzir alguns antigos nacionalistas que, ent
retanto, prossegui- 
ram alijados de qualquer decisão.
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"g Acordo Nuclear recebeu ampla cobertura nos 
meios de comunicação, apos decisão que envol 
veu exclusivamente elementos ligados ao gas 
verno, como exemplo de mais uma prova de efi 
cácia administrativa. Foi utilizado como evi 
dencia de engrandecimento nacional - hBrasil 
grande potência! - e atravês dele o sistema 
de poder mais uma vez se afirma e se legiti- 
ma como eficiente e racional. Houve uma in- 
tensa propaganda das metas de nacionalização 
progressiva do setor nuclear, encobrindo a 
desnacionalização que progride em outros se- 
) tores. Por exemplo, já que a preocupação mai 
or & com a geração de energia, até hoje a e 
nergia hidraulica depende de unidades impor- 
tadas, sem que se tenha cogitado de aumentar 
a participação da indústria nacional na fa - 
bricação dos componentes". ** 
As. discussões que se seguem à assinatura do acordo, as 
. 
é 
| criticas do empresariado à estatização vislumbrada em sua impleme men 
tação, os desvios de rota denunciados - dos quais decorreu a CPI 
instalada no Senado Federal em 78 i i -,» à morosidade nos , passos anun- 
ciados como nacionalizantes e o prog i ressivo abandono d jeti os obje vos 
iniciais acabam por provar a inconsistência do Programa,reveland , ando- 
o como mais um elefante branco de fachada nacionalista e conteid nteú o 
duvidoso. E que esta atê hoje na prateleira dos problemas a a serem 
resolvidos. 
A história da política nuclear brasileira, portanto » > 
constitui exemplo de como se perpetuam ambos os equívocos anteri ior 
mente referidos. De um lado o nacionalismo aparece como um apelo 
disponível para fins de legitimidade, seja qual for o projet 1 o poli 
q 505 isto, porem, nem sempre e per por 
tic em curs ceb do 0 aque q es que 
avalia o processo: alguns a r 1 ] to es, inclusi i i - x ve, 1 udindo Se c om a a 
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parência, identificam aliados onde existem inimigos. 
De outra par- 
te, em todas as decisões governamentais - bem ou mal intenci
ona - 
das, mais ou menos democráticas - verifica-se a indefectível defa- 
sagem entre discurso e prática; o nacionalismo é reiterado, mas à 
questão nacional permanece
 intacta. 
0 enfoque um pouco mais detalhado 
de dois momentos des 
ta evolução permite visualizar com 
nitidez os elementos de conti - 
nui dade, em termos da ambiglid
ade nacionalismo/questaão na
cional,na 
política nuclear, bem como aquilo 
que diferencia o presente do pas 
sado. 
3. O primeiro momento
 
Em 1940, pouco depois de inauguradas as descob
ertas no 
campo da fissão nuclear, o governo dos Estad
os Unidos lançou o 
"programa de Cooperação..para Prospecção de 
Recursos Minerais", com 
o qual procurava detectar em outrôs ter
ritorios as materias-primas 
atomicas de que carecia. Em conseq
uência, o Brasil foi” vasculhado 
por especialistas americanos que le
vantaram informações acerca de 
jazidas petrolíferas, toriferas e uraniferas. 
Com o desenrolar da guerra mundial, que ja eclod
ira 
as pesquisas no campo da energia nuclear foram e
xpandidas, multi - 
plicando-se 05 conhecimentos existentes s
obre sua utilização com 
finalidades bélicas. O resultado foi a bomba atomica amer
icana que 
jiu ao final do conflito 
icã 4a 
explod e que selou a condição (política, e- 
conomica € militar) dos Estados Unidos como potência hegemônica no 
mundo capitalista.
-siblidade de, tirando proveito de uma barganha m ais 
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No processo de estreitamento das relações com a Amêri 
ca Latina, então valorizado, o governo americano conseguiu a apro 
vação de uma resolução, na Conferência de Chapultepec, em 1945 
, «que 
comprometia os países do continente, seus aliados, com o forneci , 
mento de matérias-primas estratêgicas para suprir necessidades d 
e 
guerra. Neste mesmo ano foi assinado o primeiro acordo nuclear en- 
tre Brasil e Estados Unidos (6 de julho de 1945, ratificado a 20 
de julho): o Brasil venderia, exclusivamente aos Estados Unidos , 
300 toneladas anuais de monazita, ao preço de 3] a 40 dõ] Olares a to 
nelada, pelo prazo de três anos, prorrogáveis ao maximo de d ez ve- 
268, 
As conjunturas naci i E cional e intern acional que se i seguiram 
à guerra, porêm, trouxeram alguns compli Plicadores às jaçcõ negociações no 
campo dos minerais atômicos. No Brasi a asil, com a q veda do Estado N o- 
vo, ainda em 45, a redemocratização impD ção impos que a ã questao foss is- 
cutida numa arena mais ampla.?9 Por outro lado pi com o fim da gue 
- eo 
ra, instalou-se na ONU uma comissão à o internacion al para dis i é cutir u= 
ma política nuclear a ser implement i ada mundialme nte, o que d , esper- 
tou o interesse de determinados setores nacionais em rel relação à pos 
diversificada 
das materias-primas nativas, desenvolver no Brasil u 
m programa nu- 
clear. 
Ds debabes na Comissão d6 Enêngia Atômica do cdiil pro 
Tongaram-se de junho de 46 a setemb ro de 47, Resul taram destes de- 
bates apenas algumas normas destinadas a garantir o 
emprego pacifi 
co d i - o da energia nuclear e a redução da corrida armament E 
. E ista. Mas os 
reflexos, no Brasil, nao foram desprezíveis 
O chefe da d ã di sem elegação 





cou-se contra O plano Baruch - propos
ta americana que sugeria o es 
tabelecimento de uma entidade 
internacional com atribuições 
de con 
trolar as jazidas, as usinas e o 
emprego da energia nuclear em es- 
fera mundial -, O qual implic
aria em obstáculos definitivo
s a qual 
pretensão nuclear, e formulou o "Princíp
io jo Compensações 
Específicas", cujas principais proposições
 eram: preço remunerador 
da matéria-prima como base necessár
ia, mas não suficiente para qual 
quer acordo; representação permanente 
dos países possuidores de mi 
s no ôrgão internacional de controle; e insta
lação em territô 
o dos paises possuidores de mine
êrios, de reatores nucleares 
de 
todos os tipos, inclusive para a produ
ção de amtineras É Maria 
+ 
cristina Leal transcreve trechos do 
documento enviado de Nova York 
pelo Almirante ao governo brasil
eiro, em que revela sua preocupa
 - 
ção de resguardar as reservas nacio
nais. 
“É minha convicção, Sr. Embaixador, que nos
 enc 
contramos em face de um dilema decisivo e 
irre 
corrível: ou nos preparamos para tomar posse
 
de nossas riquezas naturais -— no caso 
especifi 
co atômicas - ou nos veremos constrangido
s ao 
espetaculo degradante de assistirmos impoten 
— 
- tes à evasão delas, por bem ou-por
 mal (...) É 
essa a impressao objetiva que guardam
os dos de 
bates em que, com a maior sem-cerimoônia,s
e tra 
tou das matêrias-primas para a energia atômica 
como 'res communs' de reajustamentos das in
jus 
tiças da natureza” a 
Esta postura de nacionalismo moderado vai impregnar 
al 
guns setores do governo brasileiro (Dutra,
 na epoca, e Vargas em » 
seguida), consubstanciando-se na criação da Comissão de Estudos e 
Fiscalização dos Minerais Estratégicos (CEFME), a 20 de janeiro de 
1947 - primeira agência estatal a tratar da questão dos minérios a
"lismo moderado 
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tomicos - e, posteriormente, 
rida pelo Conselho de Segurança Nacional, funcionou dentro da se- 
cretaria gera] deste ôrgaão, chegando a Preparar uma proposta subs- 
titutiva para o acordo atômico firmado em 45 entre Brasil e Esta- 
dos Unidos. 
“Tal comissa b i sao, sob a esclarecida presidência 
do entao coronel e hoje general Bernardino 
Correia de Matos Neto e que, com a assistên 
cia tecnica do geGlogo Othon Leonardo, to- 
mou as primeiras medidas realmente eficazes 
para restringir as exportações de nossos mi 
nerais atômicos, controlando todos os con 
tratos de exportação de monazita, impedindo 
o acrêscimo:da tonelagem exportada provo , - 
cahdo o aumento da respectivo Preço unita 
rio. Essa Comissão, baseada nas atribuiçõe s 
que lhe haviam sido conferidas, Consegui u 
tornar praticamente inoperante O acordo i n- 
ternacional para o caráter unilateral do r e 
ferido acordo, altamente lesivo ao - interes 
se:nacional”. 
0 CNPq, imaginado tambêm denty o do e 3 5 crias spírito do naciona 
ado em função, sobretudo, da necessidad e do Brasil se equiparar às outras nações na Pesquisa nucle ar e com 
a finalidade de promover e estimular 0 desenvolvimento da investi- 
gação científica e tecnológica em qualquer domínio. do conheciment ento. 
' 
1 
1 É um fato reconhecido que, após a última guer- 
ra, tomaram notâvel «& Surpreendente incremen 
to, não s6 por imperativo de defesa nacional senão também Por necessidade de promove be estar coletivo os estudos científicos e do particular, os Que se relacion a a am com o nio da Física Nuclear ( 
om 
..) É evidente, para 
no CNPq. A CEFME, que havia sido suge 
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quem seriamente pensa nos destinos do pais, 
que o Brasil não poderia ficar alheio aque- 
les propósitos decorrentes, sobremaneira,da 
atual conjuntura histórica” 
“O Conselho incentivarã, em cooperação com 
os ôrgãos técnicos oficiais, a pesquisa e a 
prospecção das reservas existentes no país 
de materiais apropriados ao aproveitamento 
45 
da energia atômica" 
seco oras aan as a no O una O sn a a co 0 Ra 94 
"Razoes decorrentes da política internacio - 
nal aconselham aos brasileiros o dever e a 
decisao de se habilitarem para o aproveita- 
mento de sua riqueza atômica, cuidando de 
mobilizar o imenso potencial econômico que 
lhes deu a natureza” .46 
A lei que criava o Conselho Nacional de Pesquisas - 
tes nº 1310, de 15 de janeiro de 1951, subordinando-o" diretamente 
à Presidência da República - proibia, ademais, a exportação de ura 
nio, tório e seus compostos, salvo de Governo a Governo e colocava 
sob controle do Estado todas as atividades referentes ao aproveita 
47 
mento da energia atomica, Outro mecanismo legal elaborado no in- 
terior de um projeto nacionalista “pragmâtico!"B de defesa dos re- 
cursos naturais estratégicos, foi o decreto nº 30.230, de 10 de de 
zembro de 1951, que aprovava o regulamento para pesquisa e lavra 
de interesse para a produção de energia atômica. 
. 
"As jazidas de substâncias de interesse pera 
a produção de energia atômica constituem re 
serva nacional, consideradas essenciais pa- 
ra a segurança do pais, e ficam sob contro- 
le do Estado nos termos do artigo 509 da lei 
nº 1.310, de 15 de janeiro de 1951",49
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O grupo nacionalista moderado, segmento governamental 
que levou a cabo as primeiras formulações oficiais a respeito da 
política nuclear brasileira - encrustado, segundo Maria Cristina 
Leal no Conselho de Segurança Nacional, no Estado Maior das Forças 
Armadas e no recêm-criado CNPq e representado, a nível da política 
econômica geral, conforme apontado por Vera Alice Cardoso Silva,pe 
la assessoria econômica de Vargas - contrastava com um outro tipo 
de pensamento, o dos "nacionalistas radicais" ou “antiimperialis - 
tas". Estes Ultimos tiveram nos oficiais que 5 Epoca atuavam no 
Wilitar, vindo a dirigi-lo por álgum tempo, seus mais aguer- 
Clube 
ridos porta-vozes. 
Nos debates travados no Clube Militar estão explicita- 
das as divergências entre as propostas nacionalistas "radicais" e 
a orientação das agências governamentais defensoras de um “naciona 
lYismo com alguma autonomia", 0 Em vários artigos publicados pela 
Revista do Clube Militar, o problema da energia atômica É abordado 
como uma questão de segurança nacional, ressaltando-se por um lado 
a necessicade de desenvolvimento de um programa nuclear brasileiro 
e, por outro, o papel do Estado no controle e na utilização dos mi 
nêérios. 
"OQ assunto & de magno interesse para todos e 
urge colocá-lo convenientemente, uma vez 
que esta em Íntima ligação para a defésa na 
cional (...) O Exército, um dos Principais 
responsaveis pela defesa nacional, nao pode 
ficar estranho a problema de tal magnitu- "n 51 
de”. 
u ; O problema das arelas monazíticas e demais 
minerais radioativos e estratégicos E o pro 
blema da espoliaçã i E 
çao de nossa S Tiquezas por 
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alguns consórcios internacionais, Os quais a- 
tentam contra nossa independencia economi
ca, 
contra nosso progresso e contra a defesa nar 
cional, que & nossa sagrada missao de solda - 
52 
dos (...)". 
Enquanto o CNPq, «da mesma forma que o Conselho de Segu 
rança Nacional, nunca se recusou à estabelecer acordos 
com os nor- 
te-americanos, os nacionalistas do Clube Militar repudiavam 
violen 
tamente qualquer tipo de negociação com 
o centro hegemônico, cenun 
ciando, inclusive, OS Estados Unidos como responsavel 
pela, expro- 
priação das riquezas brasileiras e pela Epndiição de Er 
mento" do país. A exportação de minerais atômicos 
constituía outro 
ponto diferenciador entre as duas posições: os radicais 
defendiam 
a total proibição das exportações, ao passo que o grupo moderado 
as 
E res u i Klvaro Al sumia a tese das "compensações específicas" do Almirante 1 
z ! as Ã dao 
berto como o mecanismo mais viavel para que o Brasil rea
lize 
. Lo] sn 
progressos no campo nuclear. Os moderados julgavam sensato 
tentar 
intercambios com O exterior no sentido de cons
eguir a tecnologia 
“ +53 E : 
que 0 Brasil não dispunha, o que era negado 
pelos “anti imperialis 
tas", 
Tanto no que dizia respeito ao tratamento preferencial 
a ser dispensado aos minérios - exportar segundo o princípio 
das 
“compensações específicas ou proteger de qualquer uso alienigeno 
- 
quanto em termos das propostas concretas de implementação de 
um 
passTvel programa nuclear brasileiro (autônomo ou com certo grau 
de associação), os nacionalistas moderados e os nacionalistas radi 
cais divergiam, embora não fossem exatamente antagônicas as suas 
concepções. O “inimigo comum" estava presente no seio resno do qo- 
verno, representado pelos tecnicos da Comissão de Exportação de Ra
28 
teriais Estratégicos (CEME), criada por Vargas em 52, para funcio- 
nar dentro do Ministério das Relações Exteriores? e pelo proprio 
tamarati. 
A CEME, proposta por João Neves da Fontoura, então Mi- 
nistro das Relações Exteriores, absorveu as atribuições do Conse - 
lho Nacional de Pesquisas relacionadas & autorização de venda de 
urânio, tório e seus componentes minerais. Cabia também a ela apro 
var ou modificar os planos de exportação de qualquer material es 
tratégico de origem vegetal ou mineral enquadrado nos interesses 
da Segurança Nacional. 
---Eu comecei a pensar na possibilidade de 
que os financiamentos fossem retidos ou de 
morados, enquanto nos exportâvamos sempre 
que eles queriam. Então imaginei a possibi 
lidage (...) de criar um Grgão que fosse 
uma espécie de chave de Segurança para pa- 
rantir ao Brasil os financiamentos contra 
a possibilidade de impedir exportações (Goo yrA 
Havia, portanto, um segmento do poder governamental, "defensor do 
que se poderia chamar de 'via natural! da industrialização",?9 
an- 
ti-estatista e favorável ao estímulo 3 atividades econômicas nas 
quais o Brasil gozasse de reconhecida vantagem comparativa Entre 
esses atividades destacavam-se principalmente a agricultura e a mi 
neração. Esse grupo liberal achava-se localizado sobretudo nos mi- 
nistérios da Fazenda e das Relações Exteriores e foi ele que traba 
Thou, atê 1953, em estreita colaboração com a Comissão Mista Bra- 
sil-Estados Unidos, definindo problemas e formulando políticas em 
consonancia com a proposta básica daquela comissão: a de moderni - 
Zzar o aparato de serviços para estimular o setor agr O-exportador e 
29 
era b 
Pp do q upos priva- ito a ele atuavam as ess0es 
5 
in ao. Ju 
0 da m ç 
a 15 e estrangeiros s 
TT eutraiiza = 
ona 3 VI ando di
minu ou n r UT 
dos; nac 
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tos dos projetos nacionalistas elaborados 
por outros setores. 
pacto 
E neste contexto, marcado pela polêmica em torno da 
u- 
tilização dos recursos naturais atômicos
, que Os passos E 
res para a formulação de uma politica nu
clear são dados no Brasil. 
política que, como ja se indicou, tem uma explicit
ação nacionalis- 
ta - tanto em termos dos objetivos das agênci
as criadas para dele 
cuidar quanto no que diz respeito ao discurso o
ficial que a envol- 
ve - mas cuja implementação estã condicionada por pressõ
es exter- 
nas, materializando-se em acordos totalmente 
defasados da retorica 
vigente. Na pratica, apesar das tentativas
 governamentais de impri 
mir uma orientação autonomista ao process
o decisorio, as medidas 
i i E norte - tomadas redundam no atendimento dos nteresses 
(sobretudo) E 
É ricanos de impedir a itrod
 ao d rogr , r no
 Bra- 
ame a > 
uç e um p q ama uciea 
Ma Eu gm RD io 




Os Estados Unidos vinham se preocupando com o controle 
dos minerais atômicos desde a guerra. Antes 
mesmo de explodir a bem 
ba, O governo americano nomeou uma comissão para tra
çar as diretri 
zes de uma política nuclear. Dela resultou a Lei Macmah
on,em 1946, 
que estabelecia o monopolio estatal quase que integral 
de tudo o 
que se referisse à energia atômica e criava um organismo capaz de 
segurar o cumprimento da Lei - a Comissão de Energia Atômica dos as 
Estados Unidos. Resoluções semelhantes foram adotadas por países 
como a Inglaterra, França e União Soviêtica, onde jã se havia de- 
senvolvido algum tipo de tecnologia nuclear, 
O final da guerra, como se sabe, marcou a substituição
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do poderio europeu pela existência antagonizada de dois blocos, li 
derados pelos Estados Unidos e pela União Soviética. Tal situação 
colocou em primeiro plano, para estas duas grandes potências, a 
questão do domínio de áreas de influência. A estratégia utilizada 
pelos norte-americanos para a conquista e a manutenção de suas prô 
prias “áreas de influência" foi a guerra fria, artifício de inter- 
venção internacional que consistia num misto de ação militar e di- 
plomacia. Com a guerra fria, agravaram-se as tensões entre os dois 
blocos, chegando, em determinados momentos, 
mo na guerra da Coréia (1950/1953), sem dúvida o maior deles. 
Naturalmente, uma corrida armamentista acompanhou esta 
dinamica. Os Estados Unidos passaram a se empenhar na obtenção de 
entre os quais se encontravam os conhecidos 
materiais fisseis brasileiros. 
recursos estratêgicos, 
E, uma vez fracassado o intento ini 
cial nas reuniões. da Comissão de Energia Atômica da ONU, em 46,bus 
cam efetivar acordos de exportação exclusiva. Em 48, aproximando - 
se a data de expiração do primeiro triênio do Acordo Atomico de 
1945, o governo americano manifestou ao ministro brasileiro das re 
lações exteriores (Raul Fernandes, na época), a intenção de prorro 
gã-lo. No Brasil, fora recentemente instituída a CEFME e debatia- 
Orgãos destinados a Proteção dos minêrios; ha 
via, pois, resistência. 
se a criação do CNPq, 
O compromisso com o governo americano não 
foi prorrogado oficialmente, mas, apesar das restrições ja em vi- 
gor no pais, um acordo administrativo, assinado a 26 de novembro 
de 1948 - dando prosseguimento ao programa de Cooperação de 1940- 
asseverou a continuidade das exportações exclusivas para os Esta- 
dos Unidos. O acordo estabelecia um Íntimo entendimento entre o De partamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) do Ministêrio da A- gricultura, o Bureau of Mines e O Geological Survey do Departamen- 
a conflitos abertos co 
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to do Interior dos Estados Unidos: Pel
o seu item 6, era permitida 
"a exportação de espécimes e amostras 
geológicas EE a estu 
do, para Os Estados Unidos, isentas de i
mpostos". 
Em 1951 veio ao Brasil o presidente da Comissão de | E- 
nergia Atômica dos Estados Unidos, Gordon Dean, com 
a missao de 
manter os privilêgios comerciais. A v
isita resultou na astinatita 
do segundo Acordo Atomico Brasil/Estados Unid
os, em o de 
52. Pelos seus termos, O Brasil venderia aos 
americanos 15 mil to- 
neladas de monazita, sais de cério é terras raras no período
 É 
três anos. Às negociações foram conduzidas 
pelo Itamarati. Maria 
cristina Leal registra que 0 Ministro das Rel
ações Exteriores,João 
Neves da Fontoura obteve autorização do CNPq - 
que Eonttimo sta as 
xportações de minêrios pautando-se pelo "princípio d
as compensa - 
et . . ais atômicos a um 
ções especificas" e subordinando a venda de 
miner 
) e Sa d uipamentos para o “"preço justo acrescido do direito à compra de equipar 
Vair "aca ita alegando setor nuclear brasileiro" - para a exportação de monazi g 
. E mu “ ida à Co tt i trocou ad o "motivos de ordem superior". Ou seja, o Bras 1 
réia pela venda de minêrios estratêgicos. 
“Estávamos diante da crise da Coréia. O gover- 
no brasileiro, em face dos compromissos inter 
nacionais, poderia, segundo indicava o gene- 
ral Gois Monteiro, ser chamado a enviar, in — 
clusive, tropas as zonas de batalha. E consi- 
derava o General Gois Monteiro, nessa ocasi- 
ão, que uma das formas de cooperação que o 
Brasil poderia dar aos Estados Unidos, naque- - 
la altura, seria o fornecimento de materiais 
críticos, uma vez que nao convinha ao Brasil 
nem política, nem militar, nem financeirszen- 
te, assumir o Onus do envio de uma força crpe 
dicionaria ao teatro de guerra, tão afastado 
5 58 do nosso continente",
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Naquele mesmo ano, à 15'de março de 1952 (menos de um 
mes após a assinatura do 20 Acordo Nuclear), um acordo militar en- 
tre Brasil e Estados Unidos foi firmado. Por tal acordo, os Esta- 
dos Unidos obrigavam-se a fornecer ao Brasi] materiais, serviços 
ou outra espécie de assistência militar, sem que isto constituísse 
emprêstimo, mas mera “entrega”, com utilização não especificada pe 
Yos termos do ajuste. O Brasil remeteria aos Estados Unidos ,em com 
pensação, materiais básicos e estratégicos, atraves de acordos a 
"serem negociados a preço corrente no mercado mundial. O acordo mi- 
Vitar sô foi ratificado pelo Congresso em 1953, depois de um ano 
de debates. Na verdade, o ato que o ratificou retirava a discussão 
dos acordos atômicos do âmbito do legislativo, dando ao executivo 
pocer, com força de lei, para celebrar acordos com os Estados Uni- 
dos por meio de simples troca de notas diplomáticas Da7 os acor- 
dos nucleares posteriormente firmados com os Estados Unidos não te 
rem sido submetidos ao Congresso. 
"Convêm não esquecer que o Acordo Militar Bra- 
sil-Estados:. Unidos foi tambem examinado, na- 
Conselho e, quela sessão, pelo Por unanimida- 
de, foi autorizado o Presidente da República 
de discussão entre a dele- 
gação norte-americana e a nossa. 
a firmã-lo, depois 
Contra ela, 
desencadearam comunistas e peronis 
tas violenta campanha. 
mais tarde, 
Mas Vargas o queria, o 
aprovou, assim como o Congresso, Constituia 
obra útil, necessária e desejosa, 
los chefes militares, 
de se firmou”,*? 
sobretudo pe 
sob cuja responsabilida 
À CEME - Comissão de Exportação de Materiais Estratégi 
cos - garantiria o cumprimento do 29 Acordo Nuclear e do Acordo Mi 
Vitar, na medida em Que, como se viu, absorvera algumas atribui- 
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ções do CNPq. A CEME conseguiria f
azer assinar, ainda, um 39 Ácor- 
do Atômico com Os Estados Unidos
, em 1954, quatro dias antes 
da 
morte de Vargas. Uma minuta de ac
ordo havia sido apresentada a Var
 
gas pelo Ministro da Fazenda, Osvaldo
 Aranha: o governo norte-anes 
ricano propunha ao Brasil trocar cinco
 mil toneladas de  monazita 
acrescidas de cinco mil toneladas de
 sais de cério e terras raras 
por dez mil toneladas de trigo Hard 
Winter nº 2. A CEME aprovou es 
te terceiro acordo por maioria de votos. 
“Não foi possível a esta Comissão de Inquérito 
esclarecer as razões pelas quais o presidente 
Getúlio Vargas, que aprovara em 30 de novem - 
bro de 1953 o Relatório 771 e a exposição 772 
adotando portanto a esclarecida política do 
CNPq e do CSN, deu o seu consentimento ao a- 
cordo de 1954, que fazia tabula raza dessa po 
iítica. Cerca de dois meses apôs a 22º Reuni- 
ão da CEME, o presidente assinou, por troca 
de notas com o governo dos Estados Unidos
, es 
se acordo, no dia 20 de agosto de 1954, qua =, 
- + e tasau 
tro dias antes de seu tragico suicidio 
Assim, desde 0 início, a contradição entre discurso 
e 
nuclear brasileira . 
"policy" real aparece com clareza na pol
ítica 
êri- 
Enquanto internamente são criadas agências de 
proteção aos min 
os atômicos e elaboradas leis proibindo a sua e
xportação, Sucessi- 
os acordos garantem a evasão destes mesmos recursos. 
Os proprios 
v 
: . .61 
textos legais se contradizem; 
os diversos organismos instituídos 
para tratar da política nuclear não apenas ficam subordinados a mi 
nistérios diferentes como executam políticas não convergentes. Os 
documentos da CPI sobre energia nuclear instalada no Congresso Na- 
cional anos depois, em 1956 - citados por Maria Cristina Leal e 
por Regina Morel -, mostram os tramites complicados das relações
34 
com os Estados Unidos. Vargas concordava com as recomendações do 
” : - 62 CNPq mas acabava cedendo às pressões exercidas pelo Itamarati. 
Alguns autores têem apontado este processo de fragmenta 
ção decisDria como o responsãvel em muitos casos por omissões (ou 
não decisdes) governamentais que resultariam, ao fim e ao cabo, em 
políticas contrárias à retórica oficialmente adotada, *3 
"Em decorrência da estratégia adotada para ten- 
tar formular e implementar um programa nucle- 
º5 conselhos, as co- 
sempre criados junto ao aparelho 
ar, surgiram os acordos, 
missoes, do 
como 
resposta às divisoes de forças que apoiavam Du 
tra e Vargas. Este fato teve forte 
sobre o processo decisório 
64 
Estado, mais especificamente o Executivo, 
influência 
que envolveu a ques 
bu " 
tao nuclear 
“Percebemos na analise da política nuclear uma 
serie de incongruências e contradições entme a 
política explicita e a implícita. oo ct icta "Dá Se aquela co 
loca como objetivo Principal O aproveitamento 
da energia nuclear, fator de desenvolvimento capaz de alterar as relações de poder entre as nações, a política implícita se efetua dentro dos marcos da dependência do capital e da tec- nologia dos paises centrais, que têm caracteri 
zado as relações entre paises no sistema capi- 
talista",É5 
De fato, as incongruências aparentes são inúmeras. Nes te período em que começam no Brasil as discussões sobre o uso dos recursos naturais atômicos e sobre as bases de um programa nucle- ar, a tônica E a ambiglidade. No entanto, na m 
ambiglidade - 
edida em que dessa que institucionalmente se configura nos mecanismos 
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de fragmentação decisôria, conflito interburocratico, etc. - decor 
concretamente uma política reforçadora de determinado es 
hã como ignorar a sua funcionalidade. Os traços que distinguem 
o serção brasileira no universo capitalista estão ali presentes, 
no de resto em outros momentos. O Estado leva adiante um projeto 
AREA cujas relações com o mundo desenvolvido não podem sem 
ompidas impunemente; sua linguagem autonomista tem apenas um sen- 
Ea político, visando sedimentar um pacto mais amplo de sustenta- 
E Os grupos "anti-nacionalistas" sabem disso, pois embora E 
ad a ideologia protecionista oficial, atuam livremente no inte- 
rior do aparato estatal, e chegam a impor as suas propostas. Quem 
se ilude, porêm, & o setor nacionalista radical,ao Pa 
sibilidade de resolver a "questão nacional", com a qual esta iden- 
tificado, pela estatização: comprometido com o sistema abrangente, 
Tsti i ismo por Estado, ainda que alimentando a mística do nacional , o > 
o i à ional venha ' io de suas próprias decisoes mpede que a questao nac mei 
se transformar numa política substantiva. a 
4. O segundo momento 
Numa conjuntura bastante diversa e posterior, a assina 
tura do Acordo Brasil-Alemanha em 1975 retraz para o centro do pal u  n  
política nuclear brasileira com todas as suas reticências. No coa 
nte, justificativas nacionalistas encobrem medidas que aumen vame , 
- . na a a a 
tam a distancia em relação aos anseios de independencia nacio 
nal". E novamente, apesar do autoritarismo então vigente - no pos- 
guerra, ao contrário, vigorava no país um regime de relativa demo- 
cracia -, o nacionalismo volta a empolgar de modo acrítico certos
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setores da sociedade. 
Em março de 74 assume a Presidência da República o ge- 
neral Geise?, dando sequência à intervenção militar imperante des- 
de o golpe de 64, mas imprimindo à administração estatal um estilo 
diverso de seus antecessores. Mais centralizador em termos de “de- 
66 cision-making” e adotando um discurso voltado para o fortaleci - 
"mento do mercado interno, Geisel, na verdade, se defrontava com 
contingências diferentes das que haviam propiciado o " milagre" do 
Uma crise no mercado mundial se intensificara,mi 
nando os pes de barro do modelo brasileiro de 
coreço da dêcada. 
desenvolvimento, ba-. 
seado em grande parte nas exportações. Segmentos importantes 
classes dominantes vinham, por seu turno, se desgarrando do 
de. poder instituído. 
das 
bloco 
O presidente Geisel se verã obrigado a redefi 
nir alguns parâmetros da atuação Sovernamental autoritária: a êntfa se interna (não mais apenas como orientação de uma política exter- 
na “independente” 5 Médici) na questão nacional - indiistrias de ba Se, tecnologia, etc. - e a distensão política serão traços marcan- 
tes de seu mandato. 
O Acordo Brasil-Alemanha, embora possa 'ser visto como 
a culminancia de uma política nuc]l ear cautelosamente 
pelos militares a partir de 68,. te : 
implementada 
ma ver, sem duvida, 
texto do governo Geisel. O gigantismo do Projeto buscava satisfa- zer demandas de amplificação da imagem de um “Brasil-potência" ,me- canismo ideológico de legitimação usado Pelo autoritarismo e torna do nais premente face às dificuldades da epoca, A insistência com que O aparelho Jovernamental se pôs a explicar as cláusulas do a- tordo, procurando torna-o Palatâvel diante da opinião publica, de correu, todavia, do Crescente retorno 5 cena política de atores a- 
com o con- 
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Yijados pelo arbítrio implantado em 1964. 
Firmado a 27 de junho de 1975, o Acordo Nuclear com 2 
Temanha abrangia: prospecção, extração e processamento 
de minéri- 
de urânio, bem como a produção de compostos deste material;
 pre 
; ão de reatores nucleares, outras instalações atômicas e seus 
asponentes; enriquecimento de urânio e serviços relacionados com 
sta atividade; produção de elementos combustíveis 
e reproesssanea 
to de combustíveis irradiados. A cooperação prevista envolvi a 
transferência das informações tecnológicas indispensáveis tal em 
reendimento. Quanto às salvaguardas impostas pela tegisação in 
cernacional, seria assinado um acordo com a Agência 
Internacional 
de Energia Atômica, que verificaria se o uso dos equipam
entos, ma- 
teriais e informações implicava em armas ou explosivo
s nucleares . 
vigencia do Acordo Nuclear seria de quinze anos, pr
orrogaveis por 
A 
- j r ua]- “períodos de cinco anos, desde que não fosse denunciado po q per . 
quer das partes pelo menos doze meses antes da nerraso 1
 
timento brasileiro foi orçado em cerca de 10 bilhões de dolares. 
A 
firmando que o objetivo geral do programa era a implantação no
 Bra 
sil de capacidade industrial em-todas as âreas do uso pacífico da 
energia nuclear - assim como contribuir para o atendimento da 
de- 
manda de urânio da República Federal Alemã -, ambos os países se 
comprometiam a negociar pelos melhores preços existentes no merca- 
do. 8? 
Ainda segundo o texto legal, para a prospecção, pesqui 
sa, desenvolvimento, mineração e exploração de depósitos de urânio 
no Brasil e para a produção de concentrados de urânio natural, a 
Nuclebrãs formaria uma “joint-venture" com a Vrangeselischaft (51% 
de participação da empresa brasileira e 495 da alera) para atuar
38 
er âreas indicadas pela Nuclebrás, cabendo 80% 5 satisfação das ne 
cessidades nacionais. 
O enriquecimento de urânio ficaria a cargo de uma usi- 
na semi-industrial a ser construida no Brasil. A Nuclebras se asso 
ciaria a Steag (50% de cotas para cada uma) para prosseguinento dos 
trabalhos de desenvolvimento do processo escolhido, o jato-centri- 
*ugo. Para a industria de reatores nucleares estava prevista a cons 
tituição de uma empresa - a Companhia de Engenharia de Usinas Nu- 
cleares - mediante a associação entre a Nuclebras (758) e a Kraft- 
werke Union (KWU, 25%); no tocante aos equipamentos convencionais 
e às obras civis das usinas nucleares a Companhia deveria contra - 
tar os serviços de empresas brasileiras de engenharia. Alêm disso s 
se criaria uma empresa subsidiária da Nuclebrãs (75%) com a parti- 
cipação de um consôrcio europeu (25%) formado pela Voest AYpine, 
GHH Sterkrade e a KWU (lider) para a fabricação de componentes pe- 
sados; a tecnologia adotada seria a da firma alemã KWU Empresas. 
brasileiras de mecânica pesada convencional que se habilitassem'co 
mo fornecedoras de equipamentos complementares poderiam ter parti- 
cipação acionária, com a redução das cotas da Nuclebras atê.o Vini 
te de 51% *. À KWU daria não sô assistência técnica à Nuclebras para 
construção e operação de uma fábrica de elementos combustíveis - a 
Usina de Fabricação de Elementos Combustíveis - como também equipa 
mento de reatores, com progressivo grau de nacionalização. As qua- 
tro primeiras usinas seriam compradas à KWY com gradual participa- 
ção da indústria brasileira e as quatro Ultimas - um total de oito 
usinas, portanto, estava programado - ja se fariam sob responsabi- 
lidade da indústria nacional). 
Em seu primeiro Pronunciamento público sobre o Acordo 2 
incluem”. 
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o Palácio do Planalto destacou a necessidade de se preparar o cam- 
po tecnolôgico nacional para a geração elêtrica de base nuclear pe 
ja assimilação de know-how no menor prazo possível, “se possivel" 
de maneira não dependente, ou, pelo menos, “com a menor dependen - 
cia possível de recursos materiais e de tecnologia de outros paí- 
68 
ses mais desenvolvidos no setor". O objetivo declarado era o de 
procurar absorver tecnologia de enriquecimento do urânio e reato - 
res, já que "a urgência de decisões no campo nuclear não permitia 
aguardar o desenvolvimento por meios próprios de uma tecnologia na 
cionalº.6º Nos contatos estabelécidos com vários países - afirma a 
nota divulgada - as condições de cooperação oferecidas por firmas, 
alemãs pareceram as mais vantajosas, havendo a possibilidade da 
Nuclebrãs se articular com outros países “tanto em campos cobertos 
pela cooperação com a RFA quanto em muitos outros que nela não se 
100 pronunciamento reiterava, ainda, a decisão de não as 
“sinar o Tratado de Não-Proliferação apresentado na Conferência de 
Genebra em 1967, insistindo em seu carater discriminatório. 
“Não concordamos que o mundo seja dividido em 
duas partes: de um lado, os países do 'clube 
atômico" que podem continuar a aumentar seu 
poderio militar atômico, sem restrições; de 
outro lado, o resto, privado de seus direi - 
tos soberanos em troca de nada e aproveitan- 
do as migalhas que lhes queiram fornecer os 
poderosos do outro grupo, ?1 
À principal razão apresentada pelo governo ao buscar 
novas fontes de ajuda para o desenvolvimento de um programa nucle- 
ar foi a vulnerabilidade da dependência do combustível atômico à 
qual o Brasil estava sujeito pelo acordo de 1972 com os Estados U- 72 nidos. A Alemanha teria sido o único, dos países contactados dis 1
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posto a transferir tecnologia. O metodo de enriquecimento de ura - 
nio à ser trazido para as usinas brasileiras seria, porêm, o mais 
caro e com menor indice de comprovação entre os conhecidos .”? 
Para a República Federa] Alemã, país pobre em recursos 
energéticos e minerais, de certo atuou como fator de atração o fa- 
to do Brasil ser potencialmente rico nestas materias primas. 
grupo de técnicos alemães chegou a vir ao Brasil para pesquisar as 
reservas de uranio; o resultado não foi divulgado, mas supõe-se que 
deva ter sido satisfatório. A firma KWU, produto de uma associação 
entre a Siemens e a AEG, operando com tecnologia sob licença da 
nestinghouse, levava não poucas vantagens com 0 Acordo: tratara, a 
visto que geralmente se via im- 
pedida de exportar devido à concorrência norte-americana 
Final, um vultuoso e raro negócio, 
O anúncio da assinatura do Acordo Brasil-Alemanha não 
suscitou, de imediato, grandes polêmicas em torno do seu conteúdo A restrita circulação de informações que a censura aos meios de co 
responsável por declarações (esparsas) como a do deputado Israel Dias Novaes s 
municação então impunha foi, em parte, 
Ê vice-lider do 
MDB (partido de .oposição que depois se tornaria fe rrenho adversa - 
rio do Acordo), que considerou as Críticas à “correta” Política nu “um desabafo de multinacionais 
interes 
clesr do governo 
sadas no 
sistema obsoleto predominante no setor" 74 
No entanto, a : reação norte-americana ao Acordo contribuiu tambem para 




(...) Nao temos mais o mono 
mento nuclear (.., 
imaginar q , - val 2 pequenina naçao do mundo com quer 
Sua própria Esi- 
Um 
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ba atômica nos proximos quinze ou vinte anes, 
E) 
a menos que façamos algo”. 
"og atual governo do Brasil pode ser muito “- do- 
cil em sua amizade com os Estados Unidos. Nao 
estou de forma alguma questionando isso (...) 
Creio que, de todos os países do mundo, o Uni 
co que nao poderia ter feito isso era a Alema 
nha Ocidental (...) Gostaria de concluir di- 
zendo que, se esse acordo for concluído agora 
dessa forma, ele fara troça da Doutrina Mon- 
n 76 
r0O€e . 
“(...) O mundo ainda não nos pode ignorar no 
que diz respeito ao controle da proliferação 
u 77 
nuclear. 
A preocupação dos Estados Unidos ficou clara, por exem 
lo, na convocação, por parte do governo americano, de uma reun
iao 
Pp > 
+ealizada em Londres a 18 de junho de 1975 entre os principais de- re 
tentores da tecnologia nuclear (Estados Unidos, União Soviétic
a 
é rm 
Grã-Bretanha, França, Canada e Alemanha); o presidente
 alemão. Wal 




te para se explicar e tranquilizar o governo americano. 
Na Assembléia “Geral das Nações Unidas, em seterbro de 
1975, algumas das grandes potências manifestaram novamente seus 
receios com a proliferação de armas nucleares. Embora não se tenha 
feito referência explicita ao Brasil, as intenções eram evidentes. 
Uma proposta norte-americana, expressa pelo Secretario de Estado 
Henry Kissinger, sugeria o estabelecimento de “centros 
19 
regionais 
multinacionais de energia nuclear". * O chanceler britznico Calla- 
ghan informou que seu país pretendia apresentar proposta à Loência 
Internacional de Energia Atômica para reforçar seu poder de contro
42 d 
fiscalização de materiais e equipamentos nucleares, 
Estas atitudes mostram que havia, com efeito, o propõ- 
sito de se evitar que novos países entrassem para o "clube nucle- 
ar". “A posse de avançada tecnologia nuclear, quaisquer que sejam 
tem o efeito cumulativo de contribuir para aumen 
tar o poder relativo dos estados detentores e, 
suas implicações, 
de outro lado, afas 
“tar os 'have not' ja definidos em temas de desenvolvimento economi 
co dos centros de decisões internacionais", 80 Segundo Regina Morel, 
gutra não seria a razão pela qual as grandes potências se recusa 
vam a transferir a tecnologia de reatores e de enriquecimento de 
uranio, procurando cercar as transações Comerciais de salvaguardas 
cada vez mais severas.8] 
De todo modo, a posição americana diante do Acordo Bra 
sil-Alemanha, disfarçada em temor quanto à paz e 3 Segurança - 0 
Brasil não era signatãrio do Tratado de Não- Prolife ração “15 mas 8 ôbvia em seu desagrado, 2 foi funcional do ponto de vista da poli- 
tica nuclear brasileira, na medida em que alimentou as expectati 
vas necionalistas. Declarações oficiais do governo rea firmaram que o Brasil ja previa a pressão 'mais UM passo na 
em desenvolvimento" ,83 
externa, ! 
escalada dos grandes contra os paises 
O que teria mo tivado o sigilo que envolveu 
surpreendendo, inclusive, os 
sultados. 
E, de fato, embora não Consultados 
rimeiro momento, = 
i 
Os cientistas, num não demonstraram grandes discordâncias em rela - 
ção ao Acordo. Logo após a divulgação dos ter 
titude que pre 
mos Contratados, evalece nesse Setor E de relatiy 
a a- 









o entraria em vigor, a 18 de novembro de 75, 
recebeu, Pp 
a E : 
” quo 
i ifi i m tratamento "natura ; i cientif ca nacional, u a comunidade parte d 
: = = : fT . 
as € Ç e tec . Os 
3 Pp 
Cc en onsidera oes de ord 
m nica 151C0oSs or 
mere endo a
p 
ã nsferência " ma como se dara a tra 
exemplo, se preocupavam com “a for 
Pp ess M, En 
ecnologia e qual o papel que lhes 
cabera neste roc 0 
de t 
ontos em pauta estava a 
alta de normas t 
d 
tre os P 
ecnicas um os 
” : í ais na s obstáculos à participação do parque industrial do p maiore 
. u B5 
xecução do Acordo Brasil-Alemanha”". 
e 
as . , , ã 
Segundo relatôrio da comissão especial formada pela So 
E ; " 
dade Brasileira de Física,º6 a absorção da tecnologia  nuclea ciedade 
i i de enge aria eficaz caso fosse atendida a demanda maciça ge õ torn so se as 
. 
indu i nativos i e técnicos para a ustria nuclear e Orgaos norm nheiros , le
 nado 
i ndições para a form ja no mais breve prazo, Co ssem criadas, caso fo 
i 1 i os-gradua i onais, em n vel de p gr a ú adequado de profissi 30 de um numero ção 
z sá 
de alta qualidade. Jose Goldenberg, presidente da 
SBF, deix 
ao, de à 
, 
' t er suas expectativas diante do Acordo, salientando a 
ne 
ria entrev Ê , 
| | e 
idade de transferir não sô a tecnologia do ciclo 
do combus 
cessida 
e » se possam desenvolver fu- vel, mas tambem a de reatores, para que Pp s : 
87 1 1 “ 
turos reatores brasileiros”. 
"o país precisa formar nos próximos 10 ana 
um mínimo de 3 mil 200 elementos especiali 
zados (...) formar todo esse pessoal em a- 
penas dez anos e, sem duvida, um grande ce 
safio (...) Desse modo, é preciso multipli 
car urgentemente a nossa capacidade de for 
mação de especialistas em energia nucleer, 
de modo a que possamos nao apenas suprir 
+ as necessidades peradas pelo acordo nucle- 
ar com a Alemanha como, e o que & =uite 
mais importante, formar um contingente de 
elementos capazes de, a médio praze ese
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E = 86 volver uma tecnologia nuclear próp RIA, 
À grande imprensa, por sua vez, de imediato saudaria 
com entusiasmo a decisão do governo brasileiro de procurar na Ale- 
manha o parceiro para desenvolver um Programa atômico nacional. An 
tes mesmo de firmado 6 Acordo, quando o presidente Geisel alterou 
à legislação sobre atividades nucleares no Brasil - criando a  Nu- 
clebrãs, em dezembro de 1974 » Um editorial típico do clima que 
o 
m . 
um > ' “ . 
O Brasil optou pelo uso de urânio enriquecido 
como combustivel para os seus reatores. É um 
Primeiro passo. Estamos ingressando, dessa 
forma, numa tecnologia mais avançada, em com- 
Paraçao com as usinas que se utilizam de ura- 
nio natural e âgua pesada como moderador. A 
criação da Nuclebras, e a própria escala que 
decorrera, a pouco e pouco, da implantação de 
novas usinas atômicas, permitirão que o Bra - 
sil ingresse, com realismo, e determinaçaão,nos 
domínios de uma das tecnicas mais sofistica 
das do mundo contemporâneo, com todos os bene 
fícios que dai decorrerem para a formação de 
engenheiros e uma mao-de-obra altamente espe- :" 
e B9 cializada”. 
Peça chave da política nuclear formulada pelo governo 
Geisel, a Nuclebrãs surge com a lei 6.189 (de 16 de dezembro de 
1974), que introduz profundas mudanças na ainda vigente legislação 
de 62 - reguladora das atividades da CNEN. Pelo novo documento Te- gal, a CBTN (Com panhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, sociedade de economia mista filiada 3 CNEN, Criada em dezembro de 1971,º0 e- 
esas Nucleares Brasileiras So fis 
o 









- i . . - - “ “ “ érced 2 “in ç e bras). entidade instituída junto ao Ministério das Kina Erer- 
: - t d gia. A Nuclebrãs, portanto, vinha à luz por fora do controle Ê 
CNEN,?! e esta, ademais, ficava excluída das atividades que envo!- 
nções vessem a execução do programa, passando a exercer apenas funç 
a ivi a iti - Tam- “lVigadas à fiscalização e normativ zação da polí ca nuclear 
, i ; ir deriam bem pela lei 6.189 as empresas nacionais ou estrangeiras pode 
participar da exploração de urânio e de outros minerais atômicos . 
Ou seja, reformulava-se, efetivamente, a legislação do monopólio 
estatal na área nuclear. 
O Acordo Brasil-ATemanha, precedido por tal reorienta- 
ção, se encaixa, assim, no modelo ambíguo que caracterizou inexora 
velmente a política nuclear brasileira. As justificativas Pano 
diz se destinam a amansar setores arredios e a conferir status 
de interesse nacional às resoluções tomadas; as medidas que opera- 
Cionalizam o processo, contudo, traduzem uma dinêmica bem mais sim 
piiniaia renegociação (ineficaz) das tradicionais relações de de- 
pendência. 
A lógica que preside a definição dos rumos da política 
nuclear neste período, se coaduna, por outro lado, com o perfil go 
madame! da ocasiao. Geisel promove a estatização decisória - à 
epoca, cabe lembrar, as reclamações quanto à “estatização” da eco- 
nomia, por parte do empresariado se avo lumam - com vistas ao forta 
lTecimento de certos setores privados. As decisões, aparentemente 
mais centralizadas, em realidade procuravam minimizar as incerte - 
zas geradas pela crise do modelo de desenvolvimento aiê então edo- 
tado. No caso em tela, chamando ao Estado a responsabilidade neior 
pelo empreendimento nuclear, garantia-se uma feição “nacionalista” 
à ação do governo, útil no sentido de recompor ao menos parte da
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desgastada imagem do regime. 
“... O governo deseja dar preferência à indús- 
tria nacional na fabricação de componentes com 
Plementares, mediante aumento de sua capacida 
de produtiva e melhoria da respectiva qualida 
de (...) Para a Nuclebrãs, não serã viável a- 
tingir os altos Índices de nacionalização na 
indústria nuclear, sem se Poder contar com a experiência empresarial do setor pr ivado. o 
Orgao acredita que a Padronização dos compo - nentes, combinada com a garantia de encomen - 
i das a longo prazo e com a assistência têcni- co-financeira de drgãos do Governo, E elemen- 
to de um modelo novo de relaci 
do-empresário T a s S capaz de viabi vlabiliz: lizar o programa at O propra
Componentes pesa- dos) não estão, Normalmente, Preparados nem dispostos a transferi-la a entidades a respei les não Possam est 
mente seguros em termos de dus é 
o das quais e 
al : ar absoluta - 
apacidade fi- ã nanceira, técnica e da prôpria 
como empresa. Daí ser inevitã ita , o 
= 0000 ——mntavel que o Gover no fosse socio, ah no fosse sócio, . 
Pára o pais ter a parantia de: t r a para obter a transferência da tecnologia” 93 
estabilidade 
A ideia de um Estado-demiurgo, 
frequente tentação das 
elites brasileiras em tempos idos, jã não lograria fscil passagem, 
porêm, entre os empresários nos fins da decada de 70. Diversamente 
dos anos 40 e 50, quando o projeto da burguesia nacional (leia-se 
focal) dependia com exclusividade da Presença do aparelho estatal 
, agora - E atê pelo papel desempenhado pelo Estado iiito a face 
Eis dura do autoritarismo pôs-64 -» fortes o suficiente para tra 
ER RR pps sis às classes dominantes Felutarão em parti- 
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cipar do jogo. 
presa- 
i i i e alguns em 
á 
"Ha uma certa ndisposiçao d 
ã inciP te daque rios com a Nuclebrãs, pri palmen 
ici ão no pro 
les que foram alijados da participaçao 
pro
1 m sido considerar grama nuclear, por nao tere 
i tos atomi dos aptos a fabricarem os equip
amen 
Ê do eo a 
i iciência de cos devido principalmente a nsuf 
capacidade tecnológica e financei su- Pp i i ira para i lo  f 
94 : " 
portar os investimentos . 
; ancia de de Enquanto os cientistas se batiam pela relev 
É : so go- 
j nda, ao discur senvolver uma tecnologia nacional, presos, ai , 
d N bi a de salva 
ver i r r como 
ta 
ernamenta 31 Es ate considerando o Aco 
0 
severidade 195 
r r « r iri riticar co
 
çao (poste io mente, e la 0, v1 am a € 
j 
e rigor 1 ri
ais 000 passaram as i q i  as implicaçoes do mesmo), os ndust 
a i no mer ici substantiva queixas diretas, reivindicando uma participação 
“cado aberto pelo programa atomico. 
"Com o advento do Acordo Nuclear piso Ro 
nha em junho do ano passado, suTglu oe
 
niciativa privada nacional uma nova E
ra e 
te alternativa econômica. A partir dai os 
i dg a a visando i um esquem presários montaram todo 
aquisição de tecnologia e ou iso 
ros destinados a promover a expansao Ea
 E 
nização de suas empresas para MRE 
as . = 
ras encomendas de equipamentos que vislumbr 
m. 
= .) Mas eis que, à medida que O tempo passa 
vã! os Orgãos governamentais protelavam a esa 
cretização de encomendas de tal ou qual tipo 
de equipamento para as usinas nuclcares. Cem 
isso, os empresários começaram a se preccurar 
e a ter duvida quanto à crescente nacioneiiz 
ção do programa que o governo continua pre
48 
do. 
(...) Hã cerca de dois meses, o Governo contra- 
tou emprêstimos no valor de Cr$22 bilhões com 
um poolede bancos alemães, Para o financiamento 
dos dois primeiros Teatores previstos no acordo 
Brasil/Alemanha, 
Pela KWU, empresa alemã associada a subsidiãri- as da Nuclebrãs, 
que por sinal serão fabricados 
Foi o pânico entre OS empresários brasileiros , que viam nessa importação uma Brave ameaça aos altos investimentos que vinham fazendo para se enquadrarem à nova elternativa econômica. Foi, . alias, quando abriram os olhos para o que clas- sificam de tia a ingenuo erro Cometido pelo governo brasileiro: ter- Se amarrado a certas que exigem única e exclusivamente a tr cia de tecnologia alema'",º6 
clâusulas 
ans ferên- 
Os empresários, evidentemente, queriam a sua parcela de lucro, prometida pelo governo em termos de gradual nacionaliza- . São dos equipamentos indispensãveis à construção das usinas nuclea res. A chamada * questão nacionala, 
independência relacionadas ao ingre 
nologia atômica, 
explicitada nas perspectivas de 
SS0 do Brasil no domínio da tec era Secundária, embora a retórica da nacionaliza- ção agisse no Sentido de ocultar interesses Privatistas. Os empre- 
! £ 2 nacionalista” do Governo, mas se reser- vam o direito à discordância. 
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o programa nuclear. Pode-se atenas ai Na 
dustria brasileira possui um potencia ne 
para participar com mais de 64% dos oaão 
tes, além de capacidade total de par 
s a] 
nas obras civis". 
: : e 
“Estã na hora da Nuclebrãs abrir a cortina x 
sigilo que vem utilizando nos dltinos ads 
ses em seus contatos com a ND o 
sá 
brasileira, em razão do programa nuc em 
& tempo desse órgão vir a público e . eres n 
te dizer quando faz uma consulta de ver e 
ou quando procura d empresariado com um e 
antecipadamente ja marcado. (eo) 08, a 
outros empresários, olhamos as iniciativ o 
Nuclebrãs com certo ceticismo. Recebemos e 
sultas do ôrgão, mas hoje não sabenos se e 
a pena realmente nos empenharmos para a 
grar o programa nuclear, ou se apenas 
Na 
gastar tempo para depois ficar sabendo que al 
98 a - ” 
guêm jã havia sido previamente escolhido . 
E sabido que o autoritarismo leva às últinas e 
i ado. cias o papel “selecionador" de interesses exercido e 
alto grau de autonomia em relação à sociedade tos ea a 
tâncias adquire, reforça seu poder de dirimir conf ' e eso 
ter classes. Mas, não custa tambêm recordar, no periodo nãos 
tão, o regime autoritário brasileiro começava a tofrer no 
indeléveis. Diminuído o “bolo” sobravam menos fatias a díisir : 
o empresariado se via, assim, diante da face sem vêeu de um Estado 
que priorizava opções de forma arbitrária. 
Nos doze a quinze meses que se seguem ã divulgação ofi 
cial do convênio com a Alemanha, O governo se preocupa fun Garental 
mente em reduzir as insatisfações do capital privado; procurando ex
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plicar as razões do que estava sendo visto como uma excessiva esta 
tização da ãrea nuclear. A tônica, como não podia deixar de ser, 
recai sobre a imperiosidade da " autonomia nacional". 
“Na área da engenharia nuclear, apesar do inte- 
resse demonstrado Por algumas empresas, o po- Verno achou melhor não abrir o capital da  Nu- . clen. Isso Porque, no entendimento oficial, es se setor não teria Porte, organização e peso 
las usinas de enriquecimento e reprocessamento atividades Feconhecidas como de se- Bgvrança nacional e Por isso ma nopólio estatalt,?º 
de urânio, 
is aferas ao mo- 
uma 
atrizes, interessa - das, & claro, em indispor o empresariado nacio nal com o governo. ( ) Com isso as multina - 
de dificultar 
to brasileiro, canalizados ex clusivamente para - 100 
Suas concorrentes alemas", 
“Não se deve Perder de vista 
e geração, para fa 
ia elétrica, previ- 
ômico; em termos de tecnologia   
51 . 
. 
e qualidade, a indústria nacional, parsieutar 
mente nos setores de mecânica e caldeiraria "e 
sada, e de material elétrico e de contrties Õ 
produzir, o quanto antes, o máximo possive e 
equipamentos e componentes para centrais ene 
=... u “101 
geticas". 
“Considero que a participaçao estatal no setor 
nuclear & decorrência de uma soma de catores ' 
entre os quais se destacam as e eo 
des do monopólio instituído em lei, os pro ' 
mas que cerceiam a transferência da ee 
nuclear no plano internacional e a própri 
102 “a tureza dos investimentos no setor”. 
"Respondendo aos empresários que reclanam e 
participação no capital da Uuclebrás Fosco o 
ria SA. (Nuclen), Paulo Nogueira Batista le . 
bra que a subsidiária será 'o instrumento tea 
vês do qual aprenderemos, por um lado, nao ns 
construir mas também projetar centrais nuc ne 
res e, por outro, comandaremos o processo 
especificações e de encomenda des cenpenéntta 
para as centrais, o que nos permitirê gar no 
uma participação efetiva e crescente & NM . 
tria brasileira, reduzindo gradualmente a o o 
portação tanto de soft-ware quanto de hará 
varet", 103 
uma qnt Ítica No decorrer do governo Geisel, a “distensão” poli , 
ôpri egia do regime, ga- embora lenta e gradual segundo a pró a estrateg a do reg 59 
haria vulto, permitindo que se abrisse o "pacote" do programa nu- n i » 
lear. Com marchas e contra-marchas, a evolução das medidas desti- c r. 
das a amenizar o sistema - ou a reproduzi-lo sob fcrza diferen - na 
ciada como a restauração da liberdade de imprensa e, jã ao Tfi- “s 
nai do mandato presidencial, a derrogação do A1-5 (evidenterente
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respostas ao também sensivel avanço das oposições que em sucessi - 
vas eleições vinham obtendo vitórias aignificativas) tornam o pro- 
cesso irreversível. Um ano e meio apôs a assinatura do acordo com 
a Alemanha, as dividas quanto aos grandiloglentes objetivos propos 
tos pelo governa tinham se assentado em dois leitos principais num, 
objetava-se que q acordo, nas bases em que fora feito, não repre - 
sentava verdadeira transferência de tecnologia, mas sim a compra 
— Cadeira 
disfarçada e monumental de equipamentos; noutro, contestava-se mais 
radicalmente a necessidade mesma da energia nuclear para um pais 
como o Brasil. 
“Uma das Principais Correntes, a que é liderada 
Pela Sociedade Brasileira de Fisica, presidida 
Pelo professor Josã Goldenberg, concorda com a 
necessidade de um Programa nuclear, mas acha que ele deve ser Acompanhado de uma intensa a- tividade nos institutos nucleares (no Rio, Sao Paulo e Belo Horizonte), de uma linha paralela . de pesquisa nacional e do desenvolvimento de Um reator brasileiro, . 
E Ctásileiro 
(...) Existem os que duvidam da necessidade da energia nuclear. E defendem opções brasileiras entre elas, a de Maiores recursos para a pes” quisa do transporte de eletricidade a longas distâncias, o que permitiria aproveitar os i- 
idrS “ 04 
mensos recursos hidráulicos da Amazônia.) 
hos Poucos, aumentam às divergências não apenas em re- 
lação a aspectos do acor 
do nuclear ou ao modo de implementâá-losmas ão seu Conteúdo Global e 
3 forma como havia sido decidido. A comu MÍdede cientifica, 
“ . - ca. ico - de posse de malores informações, traz a public uma Posição mais ag 
ressi =. -. à “Siva de denúncia ao "descaso com a tecnolo 
gia nuclearn, 105 além q 
e ie: . - Verificar Que não se daria nenhuma trans   
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: 3 no cânico, que ferência de tecnologia (“O Brasil estã no papel do me , 
rã capaz de aprende a trocar as peças de um carro, mas nunca se 
ncia de que seu saber especi toma conscienc construir um motor"), 
fico sobre a matêria fora desprezado em todos os passos dados E 
las autoridades. Geôlogos passam a apontar a mã localização das º 
sinas projetadas (Angra dos Reis, no estado do Rio de Janetro e 
sentaria falhas geológicas incompatíveis com à construção de 
parque nuclear). Economistas observam que o qui lomatt obtido e 
vês da energia nuclear custaria bem mais do que o obtido, por € = 
plo, de fontes hidrelêtricas, com potencial ainda inexplorado o 
Brasil. A par de todas estas críticas, se coloca a questao ecologi 
ini ã atômicas ca - o lixo radioativo, a possibilidade de catastrofes 
etc. -, em voga na Europa e nos Estados Unidos. 
De outra parte, redobra o descontentamento do empresa 
riado com a penetração de empresas estatais (na verdade as a 
ras subsidiárias da Nuclebras criadas para fazer face às ai as do acordo se instituíram como empresas mistas, onde O cap 
alemão não era insignificante) em áreas que, pela proposta na 
anunciada pelo governo, deveriam ser preenchidas pela tadustrto y 
cional, 197 Em várias entrevistas à imprensa e declarações oficiai 
- : afã reendimento nu- o presidente da Nuclebras procura justificar o emp 
i ã desejar clear, atribuindo a oposição "ao exterior (..-) por não 
ingi ínio da que atraves do Acordo o Brasil venha atin r o pleno domin 
108 tecnologia de vanguarda”, 
Em outubro de 7B seria instalada uma Comissão Parleren 
tar de Inquêrito no Senado Federal para tratar do Acordo Kuclear 
Brasil-Alemanha. Requerida pelo senador Paulo Brossard (do €25), a 
CP] visava, em princípio, apurar uma série de irregularidades apon
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tadas por uma revista alemã, “Der Spiegel". Entre estas, estavam 
problemas orçamentários - os dados relativos a gastos com o progra 
ma nuclear fornecidos por diferentes agências governamentais não 
coincidiam - e a denúncia da adjudicação preferencial das obras em 
Angra dos Reis a uma única empresa construtora, da qual eram acio- 
nistas dois ministros de Estado, '09 
A CPI constituiu-se num forum de amplos debates a res- 
peito da política nuclear. Ali prestaram depoimento vários têcni - 
cos da administração governamental envolvidos com o programa nucle 
ar, bem como púlíticos, ministros, empresários e cientistas. Ultra 
passando de muito os objetivos para os quais fora solicitada, a Co 
- “ a . 
> — 
missão contribuiu para que o Acordo, embora mantido oficialmente - , 
sofresse, aos poucos, alteraçõe i no ções que o relegariam a um segundo pla 
no. 
As ambigli ghidades que taracterizam ambiciosas políticas 
publicas em países de “desenvolvimento tardio" o . - marcadas, vale re 
petir, o 
cia externa - recuperaram evidência, Longe de absorver fistica 
a sofistic 
da tecnologia do átomo, conf o . Orme previst . O, O Brasil enredou-se nas 
malhas do capital privado alemão Sequioso de vend d . er um produto em 
trânsito para a obsolescência. 1 Er nome d º me do interesse naci . , cional fo 
ram tomadas medidas que, descurando à opinião da d t maioria os inte- 
ressados, contemplaram Privilegiosamente al 
n2 9uns setores em detri - 
mento de outros. b O viamente, a fragmentação decisôria" manifes 
tou- i à 
; 
ou-se, a despeito do centralismo atribuido ao presidente Geisel; > 
a ausên cia de diretrizes a serem Seguidas por todas as agências go 
vernamentais incluídas no pro 
grama nucl ear ensejou 
, nas discussões 
da CPI, declarações do tipo: '! É 
or uma ret i i p orica nacionalista mas reforçadoras da dependên- 
"as cr : ' ises Sucessivas - basicamente n   
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tre Furnas e a Nuclebrãs e entre esta e a CXEK - estão 
minando O 
time brasileiro; como os dirigentes não se entendem, 05 problemas 
acabam estourando nas mãos dos técnicos de s
egundo escalão que,sem 
condições de trabalho, preferem se desligar e ir trabalhar em Ou” 




“Não seria admissível que permanecêsse
mos iner- 
tes quando tantas outras nações se
 acham enper 
nhadas a fundo nas pesquisas que 
hao de facul- 
tar ao homem a posse da nova e co
lossal fonte 
de energia (...) De tudo resulta que
 a marcha 
dos acontecimentos internacionais 
na hora prer 
sente vem focalizar como influência 
condicio = 
nante do próprio futuro das naci
onalidades a 
utilização da energia atômica” - 19 
Relatório 
do CNPq, 1951. 
“Com que orgulho, com que ufania, no
bres cole- 
gas, como parlamentar que acompanh
ou | .alguzas 
fases de sua negociação, cumprimos ho
je o hon- 
roso encargo (...) de levar ao conhec
imento da 
Nação (...) não sô o teor, como 05 da
dos basi- 
cos jã estabelecidos da cooperação industr
ial 
acertada (com a assinatura, em Bon
n, do Acordo 
Brasil-Alemanha sobre Cooperação no Cam
po cos . 
Usos Pacíficos da Energia Nuclear). (...) Con- 
dicionante de nossas aspirações a grande pot=n 
cia, representa indubitavelmente una Vitória 
com V maiúsculo de nosso País, cujo nore, cua- 
ca, nos ultimos anos, esteve em tanta eviéer -
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cia” - pronunciamento do senador Virgilio Tã- 
vora, 1975. 
No que pese o invólucro nacionalista, sob o qual se a- Presentou em diferentes oportunidades, a política nuclear brasilei 
ra constitui típica encenação do Processo deci sorio que prevalece, 
à nível do Estado, 
questões relacionadas 5 Chamada dependênc ia do exterior. Examinan- do-a, 
dá energia atômica, assiste-se à dramatização da rotina de duplici 
as “policies” 
Países, como q Brasil, 
dades que distingue nacional -desenvolvimentistas em 
“tardios”, “perifêricos" ou seja lá que no- me tenham. Discurso e Prática se dissociam de mo do exemplar, moven do-se q Primeiro em direção 5 Pura ideologia e a segunda, rumo à efetiva desnacionalização. 




9 nacionalismo funcionou enquan to apelo legitimador, abrangente, € capaz de acobertar soluções 
. 
do Proposto foi o mesmo: o Estado, . o o a do *tos sociais, seria o móvel 
» media nte vanguardista intervenção nu- ma area de peso internacional. O futuro da nacionalidade - e/ou a 
!9urar como grande potência - se en 
s- » POr representarem o poder € 
tatal se identificavam 
Nnecessari mente com o interesse nacional. 
Este o modelo que, a par de adotado como retórica 907 
quando se trata de garantir a não resolução de 
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- . tores da vernamental em variadas ocasiões, teve penetração co N Durante sociedade organizados em torno de bandeiras Va cmo 
nr e os anos 50 consolida-se um perfil do que ficara ir monopólio a posição nacionalista: nacionalismo & a pos tulação º mica ea 
estatal, & o anti-imperialismo, É a plena soberania eco ao des- caba sendo a superação “ã brasileira" de qualquer entrave 
. - ico ve à condu- 
pertar da Nação, independentemente do regime polit q 
za. 
. é even 
Mas, se determinadas semelhanças permitem ua . 
r 
o É 
tos ocorridos em ocasiões diversas, revelando ao a o perma- oe 
preservação do papel de ilusionista por parte do (te acionar 
nente fascínio exercido pelas ideias de "independencia matas mo 
“autonomia”, etc., tambêm descontinuidades podem ser obser 
juntura. movimentação dos atores numa e noutra conj 
No primeiro momento analisado, quando se e . o 
i an ciar uma política nuclear para o Brasil, as posturas rs a 
mos “questão nacional" - particularizada, neste casos em o dm sola 
ter a tecnologia atômica - estão quase que dicotoniza co 
se colocam os segmentos comprometidos com a ideia de na 
um programa nuclear no país, para o que consideram " p : , 
ões inêri tégicos: são os naciona controle das exportaçõ s de min os estra do sestto 
listas, moderados ou radicais, que compartilham a peresaçá Naa 
do a qual, para se afirmar enquanto nação, o Brasil precisará ê 
sô proteger seus recursos minerais como capacitar-se para utiliza- 
los. Noutro polo se situam os "“anti-nacionalistas", defensores de 
uma divisão internacional do trabalho, em cujo desdobramento cabe- 
ria ao Brasil tão somente fornecer matêrias-priras, alinhando-se, 
assim, de forma ativa, com o bloco ocidental. As posições observa- >»
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das, tanto no interior do aparelho de Estado quanto nos (poucos) 
grupos que na esfera da sociedade se mobilizam para opinar, têm um 
Claro divisor de águas. Ou se assume o perfil característico do na 
ciornalista ou não se assume. Nacionalista-estatista-progressista É 
a designação que se ajusta a um dos contendores de um conflito bi- 
lateral - como seu contrário se ajusta ao outro contendor - e que 
encontra respaldo na Própria dinâmica da situação. 
O mesmo não sucederã no segundo momento analisado (o 
período em que se discute e se tenta implementar o Acordo Nuclear 
Brasil-Alemanha), quando, 
ampliam e se diversificam. 
À discussão incorpora, então, grupos li 
gados à ecologia, Comuni dades Organizadas, cientistas dentro e fo- 
ra da Universidade, 
Igreja, empresários - enfim, um rol bastante 
heterogêneo de Segmentos sociais. E, na medida em que isso se da, 
a u a . 
. . . . 
questão nacional adquire dimensões atã então desconhecidas. 
"” o. 0 Secretario-geral da Sociedade Brasileira de 
Luis Pinpuelti Rosa, 
tem que o governo enfrentarã cres 
Fisica, sr. 
afirmou on- 
centes difi- culdades para Cumprir oq acordo nuclear com a Alemanha, Porque, alêm das dúvidas de técni - cos do próprio Boverna quanto & validade do Projeto, [= to Q ”V o a po “o o o Bu q A és m a Mm tá ta rr p q e M np a té pa » te l 
o tornara insus - tentável, €...) Considerou "um a 
tentado à dignidade nacional! o acordo de a” 





ao Meio Ambiente, Josê Lutz
emberger, 
a ada do- 
ontem, em Porto Alegre, que 
sera lanç 
a icípio de mingo próximo, em Sao Paulo, no Munici
p 
i luta * con 
Itanhaém, uma campanha naci
onal de 
i no país, tra a instalação de usinas nucle
ares Pp Mu 




entidades de classe + 
5 Caxias -.. . 
“Dizendo que o Município de Duque 
q 
14 1 
orma esde ue transf 
ya e tratado como lix
o, d d q 
- 
do em área de segurança 
nacional", O rena 
Lázaro de Carvalho (MDB-RJ) p
rotestou ui 
na Câmara, em Brasilia, cont
ra à transfere o 
ção de 300 mil metros 
quadrados do di 
ôsi lixo 





5 clear com 
“Embora não vã discutir o 
problema n ao 
: a XBB, 
o Sr. Heluut Schaidt, o 
presidente Ra 
tem i 
D. Aloisio Lorscheider, 
gefendeu on . Nm - 
. 
são do acordo Brasil-Alemanha 
devido 
1 ve, do pon 
Ito custo e risco. Ele
 considera qu , a 
ares dever 
to de vista bélico, as ar
mas nucle 
ponto de vista e
ner- 
er melhor apro 
riam ser excluídas, e do 




veitamento da energia natu
ra 
ã ial brasileira 
Modificações operadas 
na formação socl 
nos anos . 
1 ilVitar de 1964 cr
iaram as condi 







ções para que a equação do
 nacionalismo estatis p
 
velhe 
d ref e i ini a
 ea 
ce f 
i xasse e tir mi
mamente T 




. i odernização 
lidade. Entre essas mudanças, à mais importante e nisso em : da sociedade, onde, como resultado do avanço do capitalisr isa 
reas antes deixadas no limbo do tradicionalismo, novos seres p . . 
ram a átuar. Surgiu no Brasil uma classe operária moderna, cujas 
reivindicações vieram apontar a necessidade de rever a 
estrutura
60 
das i j a "as came sirdical corporativa - herança, ainda, do Estado-Novo; 
so 
- E Sat s Er rentes da 59 
mecias se multiplicaram em serviços e atividades decor 
; : sua hege 
fisticação do parque industrial; a burguesia consolidou a 
Ê : inteligen 
moria, gerando uma elite ilustrada, apta a lidar de modo 
: a- 
Lo - ão ingditas no P 





15 ganharam espaço, aglutinando parcelas da população a 
te marginalizadas de qualquer discussão; es, comportamentos, cos tum 
- Qualidade de vida - 
rma . Es E transfo — enfim, o cotidiano das pessoas - se E . didi adquiriu rem em objeto de reflexão e crítica. A intelectualida 
contornos diferenciados, “da . : ampos inserindo-se nos mais variados € 
“ apria à : a prop produção de conhecimentos (sobretudo naquele relacionado so 
. acl 
1 E a movime Estrutura Produtiva) e constituindo no seu interior, um | 
ri- N a | + catego 
de massa! afeto s demandas especificas dessas recentes 
es 
E 
te e avés 






SO a questao social, atualizou-se, incluindo em sua pasa da equidade. A esquerda, sem uvase que monoliticamente sempre (ou q 
ag — 
a se £r Pre) se puzera à frente de projetos radicais de mudança» ] 
“nen” ti de um 'P "Sn tou, permitindo o Surgimento, dentro de suas hostes, 
sarento renovador, 
j a modernida Capaz de dar conta das nuances que de impõe ao agir coletivo. 
E tor 
iram 
Mas, de Certo, o Jeito maior para onde conflu 
a da i i E : mina 
Cas estas Novidades foi a Consciência, cada vez mais disse 
i dernt a . a mo entada pelo autoritarismo. Se 
“gnã 
cIoNS e i 3 nã 
'estas CIrcunstâncias e que se pode repensar o 
* ÀATon 
sub- iça “dades, 
Sã Oposição BO Sistema iuboritirio é 5 moderniá 
61 
À na- 
d "tipica" postura i ue a “ti  à j fizeram com q j desejado deste, Eis produto nao 
; ir ae
d 1 jjeti ao que ionalista se dissociasse da antiga ad vaç 
J 
sui or um 
im te ao S i i mpunemen i lado, não pode ser mais vinculada 
p 
estia . . m 
i ifi o virtual atrelamento 
a 
tatismo, na medida em que isso signif ca 
> 
1 ua configu iscutível a s Estado ditatorial; por outro, torna-se EI um  
uv 1 i nao deix 
1 ita 
Ysmo 
ação como progressista, pois, afinal, 
o autor r | 
duvidas jant n 
i ideces nacio- 
Fr r ibidor tencialida i q o ao seu carater i ibidor das pot 
a Dito r r 
r m i doceda de 70, i y meio à º 
i i com outras palavras, continuar, 
€ 
a ser -est E 
formula dos anos 
atista-progr i “, na formula i Pp essista 
: s ã 7 
“nacionalista g 
50 equivaler r r 
rante sua ex1s - i i ue dura i  ia a apoia “um egime político q 
| a sistematicamente o 
s identifi com aqueie ni s grupos à ificados tenci i i punh grup 1 
posicionamento. 
- enta 
Or m r r r se capaz 
de se apres r 
egime autorita io mostrou Pp 
| i s 1 
as 
1 a itece 
n n 
YJista que 0 
ionalista, tanto quanto o Estado popu como nac á 
EE 
) F r t r 
nos atores e exigenci- xpressa , ) or seu turno, € deu. A modernidade, Pp 
| 
rev i esvendou: 
aspectos ex 




p1 dos da “questao nacional". A a mação da 
sou a tra r c t 
icadania plena, vin- 
transitar pelo curso da restauração da 
: 
culando-se d 
ao passac 3 
5 e mane tante inov Tr 
em relação , i ovadora, 0 ra basta e 1 
1 ; do, a 
luta pela democracia. 
£ 
i impli- l - com es p O estudo da política nuclear no Bras 
ja serie de imento de uma 5 
o das medidas que a cercam e o envolvime 
antes m clareza 
a ão - demonstra col da sociedade em sua implantação d 
marea i ão entre nacionalismo e 
ques- di letica do afastamento/reaproximação
E E idente da Socieda Um Ultimo exemplo: Goldemberg, 
presidente a à ional. Um U | 
EN , mo se viu, um dos cue estiveram em ilei isica, e, Co ; de Brasile ra de Fi 
. 41. e ha i Acordo Nuclear Brasil- Aleranha tados a aceitar o algum momento ten 




nerzlizado com a concentração de renda, a ausência de prioridades 
e a arbitrariedade reinante (que o Acordo reforçava) numa afirma- 
ã : ia: E : : 18 são veemente: “Hoje não se admite mais o temos pressat.! 
Não & à-tõa que contingentes expressivos da sociedade 
brasileira resgatam, hoje, o simbolismo da nacionalidade. Hã uma 
questão nacional? modernizada que embora mantenha ligações com à 
Historia se redimensiona e se atualiza ao agregar como essenciais 
05 postulados democráticos, Esta “questão nacional" não se resolve ra rum “anti-imperialismo" eras É ' na politicamente neutro, e muito menos 





- ia M ista, Rio: 
Laclau, Ernesto, Política e Ideologia na Teoria Marxista 
Paz e Terra, 1979, pp. 166/167. 
ua pisa 
“A versão oficial do projeto de um Brasil grande potencia o 
apresentada em 1970, no programa intitulado Hetas e as ai 
a Ação do Governo. Eis algumas das diretrizes cnmsnara = cor 
aquele documento. A política interna e externa deveria o e 
mulada 'sem recurso a soluções extremadas, nem dai 
tra a colaboração procedente do exterior"; ai S 
tretanto, caberia aumentar a 'capacidade de manobra dm il 
Brasil para estabelecer (...) o volume, à forma e a op eo 
de daquela colaboração!', de modo a tornar exequível 0 a sora 
to de 'consolidar autêntica soberania, em Ee agia io : de 
ção externa, no campo da cooperação economica e a Pr 
transferência de tecnologia'". E HretemEssante tambem tra e 
ver um trecho do discurso do embaixador Araujo eae Eron E 
ciado na ESG, em 1971, e também citado por REPENTE 8 E a 
lismo não deve ser para nos um movimento em direçao ao Ea 
mento, mas, ao contrário, um grande e forte o e 
presença e uma afirmação brasileira dentro da EpRanAEE A 
nações. E assim que entendemos o nacionalismo, Er riso Ra 
projete o Brasil no continente e no nando e nao , E tas : 
prisione dentro de suas próprias fronteiras (...1 E ER ÓEA - 
um país condenado 5 grandeza e condenado EM ns ri 
mento nas coisas do nosso tempo". Cf. Martins, Car os Lo 
o z.. Brasil, Rio: Graal, 
Capitalismo de Estado e Modelo Politico no bresitt 
1977, pp. 408 e 414. 
Toledo, Caio Navarro, ISEB: Fabrica de iinnioghas seo Paulo: 
Ática, 1978. "Instaladas no país aILRETaÇÕES: NES suas EE RRNEA - 
ras materiais, rompendo-se o complexo colonial, pode-se enteo 
forjar uma ideologia que sustente e incentive o E 
to incipiente. Ainda nas palavras de R. Corbisier: 'resultando 
de um projeto ou da integração de inumeros prejetos 
tes e racionais, o desenvolvimento nacional 
conscier - 
recuer, para quese 
possa realizar ordenada e não caoticamente, com O maximo 2pro-
64 
veitamento dos recursos disponíveis, um Planejamento global cu 
ja elaboração implica a formulação prévia de uma ideologia! 
Mais adiante, associando V. Lenin e Vieira Pinto, sintetizaria 
um dos slogans isebianos do desenvolvimento: 'se & verdade, co mo ja se disse, que não hã movimento revolucionario sem teoria 
do movimento revolucionario, não haverã desenvolvimento sem a formulação prévia de uma ideologia do desenvolvimento nacio- 
pas 
“Para abordar a "atualidade brasileira', Freire lançava mão de uma terminologia de extração existencialista: tratava-se da “atualidade do ser nacional", na qual se observava um 'crescen te impeto de auto-apropriação! 
r 
» OU Seja, a tendência a vencer a alienação através da afirmação nacional". cr. Paiva, Vanil - da, Paulo Freire e o facionalismo-Desenvolvimentista, Rio: Ci- vilização Brasileira/UFC, 1980, 
Presença estrangeira se ja Se temos nossos rumos tra 
Para JK, 'o nacionalismo que se preza, 9 nacionalismo a favor e não contr à a Nação, precisa crer que ninguêm E bastante forte Para desviar o Brasil do seu cami- 
somos nação consolidada, 
cados e sabe mos bem o que queremos. 
nho'. A colaboração estrangeira, Portanto, por mais ampla que se apresente, não oferece Perigo para a Nação". Cf. Cardoso,Mi riam Limoeiro, Ideologia do Desenvolvimento, Brasil: JK e JQ, Rio: Paz e Terra, 1977. 
Peixoto, Antonio Carlos, "Le Club Milit 
au sein des Forces Armees (1945-1964)" 
Les Partis Militaires au Bresil, = E Dllltalre  au Bresi] 
ar et les affrontements 
in Rougier, Alain (org.), 
“Ser ou não contra a partici- paçao do capital estrangeiro no desenvolvimento industrial do país não significava necessariamente uma tomada de posiçao em favor de uma forma qualquer de Organização do poder, no conti- nuo indo da democracia ao autoritarismo". 
Silva, Vera Alice Cardoso, Os técnicos No governo Vargas,1951- 1954: desenvolvimentismo e “Departament 
nacionalismo, mimeo, Depart nto 
10. 
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vIOo ncon- de Ciência Política, UFHG, "paper" RpesERçes pad e io 
tro Anual da ANPPOCS, Friburgo, out/82. *... O à a o 
senvolvimento, mesmo que fluidamente a E ado a ne- 
Vargas. fot elaborado segundo UMa tc E opção punha- 
cessidade de se fortalecer o poder nacional. ia dei dali 
se num quadro internacional de crescente E do po 
ca e de crescente expansão econômica dos Estado 
Governo 
i da vez 
se contexto, o governo Vargas passou a E as 
mais a linguagem do 'interesse nacional =: tr Rabi 
"Muitas dessas tensões apresentavam-se, ex a oi 
de um discurso nacionalista. Tal Ro DE SR pap 
de fato servia para mascarar morros dio a RES 
mentos sociais cujos interesses colidiam, a me 
> é “ 
va a modernização capitalista do pais . 
º . s de autores Vale registrar também que têm surgido trabalho : ori a ques 
brasileiros que abordam, sob o ponto = pis e e 
tão das ambiglidades da ideologia psetanaaio a = oii 
plo, Vianna, Maria Lucia T. Werneck, sey ed ci. Bin 
lista?", em Presença, Revista de ea Ts 
na 
tes, nO 3, maio de 1984; Santos, andar) e pag ie able 
Questão Nacional", em Kantianas paes Letnado: e] 
ra, 1984, Sader, Emir, "Quem tem medo do nacio ota 
de São Paulo, 6/2/84, e outros. 
Jornal do Brasil, 23 de abril de 1985. 
. = Mg asseata ver, por exemplo, Jornal do Brasil de o nest - 
em defesa das empresas estatais, ep Com mou-se ontem numa grande manifestação Nac” ade rg msi 
slogans e cartazes de repúdio à política econ : osonsnços 
com o FMI e à ameaça de corte de beneficios dos o o 
os manifestantes, ostentando fitas verde . Na º e . e ameaçaram em coro: e se assinarem O paeotao” no a a 
ção!". Em abril de 84, os comícios pelas "diretas-ja”, na 
W
 
incipais capitais do país, trariam novarente para o noticia princip . É 
rio as bandeiras verde-amarelas, o hino nacional e outros sim 
bolos vivificadores do nacionalismo.
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científica no Brasil, tese de mestrado, ientitica no Bras  Universidade de BrasT 
Via, dezembro de 1975, mimeo, p. 18. 
Leal, M. Cristina, op. cit, 
teneses, Luiz Carlos e Simon; David Neiva, “Dois erros em ca- 
nizacional do pro- 
» in Energia Nuclear em Questão, op. 
deia: a política nuclear e a estrutura orga 
“grama nuclear brasileiro" 
cit., p. 33. 
t 
4“ 
º ! Carvalho, Joaquim Francisco, Op. cit., p. 10. 
“No dia 12 de abril de 1956 » instalava-se no Palácio Tiraden- tes, no Rio, a primeira Com issão Parlamentar de criada no país para investigar o problema da energia Provocada pela reação contraria ã exportação de grand tidades de monazita brasileira para os Estados Unidos 
Inquêrito 
es. quan- 
» que to mava corpo na imprensa e no Legislativo, a CPI acabou por le- vantar fatos ligados à tentativas de nuclearização do Brasil e às pressões internas e externas cont 
relatôrio final da CPI 
propôs ao Congresso Na 
cífica sobre a polític 
nopolio estatal do comércio de minérios e materiais atômic da pesquisa e lavra de jazidas litorâneas 
cos e das industrias de enri 
ainda 
Fa essas tentativas. O 
» aprovado no dia 25 de março de 1958, 
cional a criação de uma legislação espe 
a nuclear brasileira, instituindo o mo - 
0, 
de minerais atômi - 
quecimento de urânio. 
» O fomento à instalação de reatores nucleares trias Complementares, dentro do controle estatal 
Propunha, 
e indúus - 







mento ao princípio das compensações específicas, pero a 
pais sô forneceria minerais atômicos 78 política 
tecnologia nuclear". Cf. Jornal do Brasil. a a. 1 de 
nuclear já era motivo de CPI em 1956”. À histô ND 
1956 é contada, com detalhes, por Leal, M. Cris » Op. Cit. 
e por Morel, Regina L.M., op. cit. 
tados : a as pelos Es "No plano internacional, as orientações au mis flexíveis - ..: ética tornaram- . Unidos & sua política energêtica fins pa- : m no que se refere à utilização de energia CNanÉMio sobra a tec ciíficos. Afastada a hipotese de deter 0 dese para extrair 
nologia nuclear, os Estados Unidos voltaram de energia". Cf. 
benefícios econômicos da expansão deste Lipo 
Leal, M. Cristina, op. cit., p. 72. se dj nu 
O lançamento do Programa Átomos para à Paz correm mudanças 
de Eisenhower na ONU em 1953; logo a  eitações da Lei Mac na legislação americana acabando com as a SO nuclear 5 
mahon que estabelecia o monopólio estate Internacional sobre 
em agosto de 1955 tem lugar a Conferênciê sentantes de 73 pai 
Energia Nuclear em Genebra, que, com repre 
É ” . e u- 
jentífico sobr congresso € ao - ses, se transformou num grande 9 . em 1957 É criada a À 
, 
A - para funcio- 
m discurso 
sos não militares do potencial atômico - ALE 
gência Internacional de Energia Atomica . ares. ividades nucle nar como instrumento de controle das ativ . 
: . ama de metas) a 
“No Plano Nacional de Desenvolvimento (progr 
g 
entre os objeti - 
Energia Nuclear se gonstitui na Meta e ertu l oc
tesro : 
vos consta a fabricação nacional de com ensfamen
to e reali 
urânio natural e levemente enriquecidos PO o
 
zação de instalação de usinas e] 
estos LM, Op. 
mação de pessoal especializado”. Cf. , 
cit., p. Ma. 
eares; a for-
rso de Juscelino kubistcheck 
em Belo Hor izonte 531 3 55 3 [ Í 
Discu 
ny 
por ocastao da transmissao 
do governo de Hinas Ge ais 
a seu 
. it. 
sucessor. Citado por Morel, Reg




ver Morel, Regina L.M., op. cit., p. 1i2. “Diante da repercus 
são das revelações feitas perante a CPI, o Presidente Jusceli 
no Kubistchek nomeou uma Comissão Especial para examinãr 
problema e estabelecer diretrizes que regulassém a 
Essas diretrizes, constando de dezoito pontos, 
das a 30 de agosto de 1956 como Diretrizes Governamentais pa- 
ra a Política Nacional de Energia Nuclear; entre os 
pais pontos consta a necessidade de: 
o 
materia. 
foram aprova - 
princi- 
estabelecer um programa 
para a "determinação urgente de nossas disponibilidades em mi 
nerais de interesse para a produção de energia nuclear'; a- 
poiar a industria nacional na Pesquisa, lavra e beneficiamen- 
to de minerais!; 'exercer controle do governo sobre o comêr- 
cio, compra, arma zenagem e venda, inclusive exportação de ma- teriais de aplicação no campo da energia nuclear'; (...)Jetc.”. 
rs 
ver Leal, M.C., op. cit., p. 142, "Mais uma vez,contrariavam- 
se as recomendações da CPI, “oa que condenava a participação da iniciativa privada no setor. Alem de implementar esses pon- tos, o Executivo, opondo-se às suas prôprias diretrizes, reno vou o acordo assinado durante q governo CafE Filho. Em 3 de julho, de 1957 era renovado o Acordô de Cooperação Para Usos 
Sofreu uma emenda (9 de julho 
pelos Estados Unidos ao Brasil. 
Por esse acordo, o Brasil se Comprometia a desenvolver pesqui sas nucleares apenas para fins pacíficos. Em troca, os Esta- dos Unidos forneceriam material de pesquisa. Posteriormente » a 26 de dezembro de 1957, 0 Brasi] e os Estados Unidos assina ram um compromisso dando continuidade ao Programa Conjunto de - Cooperação para Reconhecimento e Investigação de Uranio no Brasil. De acordo com o artigo 30 desse Programa, o Brasil comprometia a dar tratamento p 




referencia] aos Estados Unidos 
tambêm registrar, 
º como de centralização da poli 
raraty responsável pela formulaçã 
trimento do Conselho Nacional de 
SEmpênho ainda mai's minimizado co 
descreve o perTodo Café Fi- 
tica nucleár,: “ficando o Ita 
o da política nuclear em de- 
m a saída do almitante Alva- 
al 
+ + 
Pesquisas, que teve o seu de *   
69 
- E €4) em que po ro Alberto", Este seria, pois, o período (no o úsia epi Viticas desnacionalizantes foram adotadas 105 é 106 : e . cito, no campo nuclear. Cf. op. Cit., PP- ro 
23. Ver Morel, Regina L.M., op. cit., P- Ns. 
24. Idem, p. 116. “Alias, o Plano Trienal de Desenvolvimento Sed” 
nômico e Social: 1963-1965 menciona à necessidade dê é do po- mos a energia nuclear, dado o *esgotamento Dto para 
tencial hidráulico economicamente explorável iso que, 
1975/80; para superar o subdesenvolvimento serê te da importa 
por essa Epoca, o Brasil não, permaneça us tível nucle- 
ção de experiência, técnica, equipamento € com é rrentes, pa- 
ar, com a evasão de divisas estrangeiras dai cia neces- 
ra a produção de eletricidade de fonte nuclear : ração do Go- 
sário 'um programa a longo prazo, nediante colabo ao cors- 
verno e da indústria privada'. E foi mais enrôeieos política 
trução de centrais nucleares no Brasil Det vel da uti 
de independência do suprimento externo de au e no país e de 
lização de materias primas nucleares existentes 
môxima participação da indústria nacional”. 
' 
de 1967, O Presidente 
Yementando: “o Pais 
desenvolvimento 
textual-. 
25. Em sua Mensagem ao Congresso Nacional, 
Castelo Branco reafirma estes pontos, comp 
“se beneficiarã mantendo-se na expectativa repetem, 
da tecnologia neste campo", palavras que Se e 1065, foi 
mente, no Plano Decenal de 1967. A 8 de asos. ara Usos Ci- 
assinado em Hashington um Acordo de a os UNTÃOS, 
vis de Energia Atômica, entre o Brasil e 05 to 61.517. Por 
promulgado a 12 de outubro de 1967, pelo Deer . = Estados Unidos 
esse acordo, a Comissão de Energia Atômica dos ser utilizado il, a * transferia urânio enriquecido para ole enquanto as sal- 
i ara fins civis. Es - em reatores de pesquisa, para Acên- 
vaguardas não fossem substituídas pelas salvaguardas da ace 
Ind i is Internacional (AIEA), O Governo dos Estados Unidos teria 
o direito de rever a pauta de qualquer reator e ce outros e- 









Discurso pronunciado Pelo Secretário Geral de Política Exte- 
rior do Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Sêrgio Correia da Costa, na Reunião do Comitê das 18 Nações Sobre De Sarmamento, a 18 de maio de 1967. 
M., op. cit. 
Citado por Morel, Regina L. 
Discurso proferido por ocasião da assinatura do contrato de . construção da Usina Hidrelétrica d a Ilha Solteira, 29 de ju- nho de 1967. Idem. 
» No Rio de Janeiro, durante conferência intitulada “Fundamentos da Política Exteri 
or do Brasil“.Idem. 
“E interessante Que nessa fase q 
tão de acbrdo, defendendo posiço 
respeito ao livre àcesso do país 
artefatos nucleares Para fins pac 
de me)! vai durar Pouco, pois vão Surgir divergências nos ca- minhos escolhidos para implantação da política nuclear nacio- 
nalº. Cf... Morel, Regina L.M., op. cit. 
Ss Cientistas e o governo es- 
Es semelhantes no que dizia 
à fabricação e utilização de 
Íficos. No entanto, a “lua 
' 
+ 
Entrevista do Embaixador Ser 
Última Hora, a 28 de junho d 
op. cit. 
9io Correia da Costa ao jornal e 1967. Citado por Morel, R.L.M., 
O Metas e Bases para a Ação do Cover 1970 jã menciona como meta o “ingresso efetivo do país na era da energia nuclear, mediante concentração de esforços na pesqui- Sa de urânio e na absorção da tecnologia de reatores e de ma- e implantação da primeira central nuclear 
aa partir de 1976. cfr. Morel, op. cit. 
teriais nucleares, 
Com geração previst 
Os cientistas defendiam a o 
urânio nátural e âgua pesad 
Por países como o Canada, 
Pção por reatores que utilizassem 
à, Opção esta adotada com sucesso 
Índia, Argentina, França e outros,   
33. 
34. 
: oes Exte 35. Declarações do Ministro das Relações 
36. 
n 
itarento de re- 
permitindo maior independência e melhor os do srânio 
cursos naturais. As grandes potências, dete or craços 
enriquecido, preferiam vende-lo a outras Ei iidade de ene 
artificialmente baixos, oferecendo ate à P 
: 1 zo na m a dominação, riquecimento por encomenda, mantendo, assi tível. Cf. Goldem- 
medida em que forneciam o reator é o combus! cia e Cultura, 
"O Brasil e a Energia Nuclear”, Ciencia € +: berg, JU. 
25:819, 1973. 
tam- é antes, em 1970, 
Hensagem ao Congresso Nacional, 1972. Ja an izi idente Pari a o pres ' bem na Mensagem ao Congresso Nacional, y oe países 5 utili 
j ireitos de todos “Por desejar preservar os direitos. a técnica é por en 
zação pacífica dos programas da ciencia a equilíbrio acei, 
a u tender que E imprescindível à causa da paz 
dispõem - tados que 5 ireitos e obrigações entre 05 Es :1 ineguivo cêvel dos direi ossuem, o Brasil inequivo 
manterã, porem, à” 
atado de 
de armas nuclcares e os que nao as Pp 
camente favoravel ao desarmamento DP eora do Tr 
nalterada a sua posição contraria à ação ua. 
Não-Proliferação de Armas Nucleares, nã 
da A- 
a ivis da Eenergia ASegundo o Acordo de Cooperação para Usos Civis ca temo 
iulho de 1972 e pro - - , i na 17 de du es 
tomica, concluido é o 207 do mesmo 2no (substitutivo do 
nº . mulgado pelo Decreto ), à Comis 
creto em 67 acordo de julho de 65, promulgado por oonsceri
a 20 Bra- 
são de Energia Atômica dos Estados Unido 
. ido para uti- . *nio enriquecid 
i de urânio natural, urânio otência, sil, em troca de ma de reatores de pot 
a Yizacão como combustivel no progr ateriais nuclez 
j i i te dos m não podendo nosso país dispor tivrenent às br
oce 
res especiais produzidos como ev 
o op. Gt 
diação (plutônio, por exemplo). Cf. orel, op
. til 
ssos de irra- 
riores, Azeredo da 
i - ela- 
Sil r 
junt das comiss0es 
de r 
i i a du ante 
a euniao congu 
a 
ver 3 r r 
. “ Estado 
cores e de m as 
e ene g a 
A 
çoes exterior 
mm nergi do 
Se ado Cr 0 
75. 
de São Paulo, 19 de setembro de 
19 







“ho Brasil, o urânio e o tório, minérios utilizados como com- 
bustível nuclear eram encontrados misturados a outras substan 
cias minerais na areia monazitica. A separação desses minêri- 
os da areia monazítica exigia pequeno custo, comparado às di- 
ficuldades e aos custos decorrentes da obtenção de urânio e 
tório em outras ocorrências naturais", Cf. Leal, M.C., op. 
cit. 
Leal, Maria Cristina, op. cit. 
À Constituição de 37 dava ao presidente da República o poder 
de "celebrar convenções internacionais, ad referendum do po- der legislativo"; a Carta de 46, t porêm, resti uja ao Legisla- tivo a última palavra sobre a questão, Cf. Leal, M.C., op. cit. 
o 
leal, M.C., op. cit. 
hemorando n9 1 de 25/11/47. 0 Almirante estava se referindo 3 proposta contida no Plano Baruch, defendida pelo delegado ame ricano como "tese de correção de injustiças da natureza”, que havia negado a uns e dado a Outros minêrios radioativos". Na-quele memorando o Almirante Alvaro Alberto apresentava uma sê rie de recomendações que poderiam s er consideradas como o em- 
brião de uma política de energia atômica: 1) criação de um or ganismo de controle interna da energia nuclear; 2) nacionali- 
zação das minas de urânio e tôrio; 3) revisão da concessão de mineração; 4) obrigatoriedade de tratam 
rais radioativos como medida capaz de c ontrolar as exporta- Ç0es; 5) concessão de vantagens às primeiras firmas d mento de minerais atômicos; 
tecnico-cientificas na ãrea. 
e trata- 
6) intensificação de atividades 
Cf. Leal, M.C., op. cit. 
Ribeiro, Joaquim Costa, “Utilização da Energia Atomica no Bra Sil", Revista Ciência e Cultura, no 1, 1956, citado por Leal, M.C., op. cit... 








: 5 £0, marcada 
Regina Morel observa que "desde fins da dêcada de &0 
pela ascensão de grupos industriais e Financeiros, o sor 
ideologia nacionalista e industrializante, DBO à cenpá 
exemplo, a criação da Usina de Volta Redonda (194 o. perros 
nha Nacional do Petrôleo, culminando com a criação a 
bras, em 1953". Cf. op. cit. 
. Yicada no Pela 
Hensagem do Presidente Dutra, maio de 1949, pub 
: 1, op. cit. tório do CNPq de 1951. Cf. Morel, op. cit. e Leal, 0B- Ci 
Relatório do CNPq, 1951.: 
Idem. 
ongresso 15 dias de
pois de inicia 
Esta lei foi aprovada pelo € atenção 
: isti chama a 
do o 29 Governo Vargas. Maria Cristina Leal cos que possibi 
para o fato de que a lei apresentava dois ar ostrote dos mine 
- 1 c e -— 
Vitavam interpretação ambígua a respeito as 30, que proibia 
1 : ar ts i ômicos. "O primeiro deles era O 9 . rais ato  p calvo de governo à gover 
salvo de govetto Cos - Ss nSus omicos o. a exportação de minerios atomicos, do abrir mão do 
= ti Esta 
no. O artigo 59 da lei também permitia eo cear de gerantir ao 
controle sobre os minérios radioativos. Ap 
. tes o apro - 
ividades referen - Estado o controle de todas as ativi o CNPg, e se necesse- . : Smi través d veitamento da energia atomica, à a lei abria uma exce 
rio, do Estado Maior das Forças Armadas, clica poderia des 
ção quando dispunha que 0 Presidente da Rod cf. Leal, 
signar qualquer outro ôrgão para atuar nã q 
op. cit., grifos da autora. 
ti tiago Dantas, & a i í co", de 
San 
A expressão “nacionalismo pragmati 
, 
i nto do 
i designar 
o pensane 
. ra Alice Cardoso para 
P 
DruDo de ass s econômicos 
do Gabinete Cívil de Vargas,de ssore istin - g p e asse que, segundo a autora, se distin 
+ características moderadas, . 
i os: guia, no período, de dois outros 
grup nacionalistas ro 
dicais, adeptos de soluções estatista
s e os licerais ) 
a 
. 
. | . 
tatistas. Para esta autora, o CNPq seria, 
na verdade, um ny 
a , a 
a . rs 













Leal, porêm, indica que este Orgão atuava-com mais moderação 
do que outros, interpretação que foi aqui adotada. 
Decreto n9 30.230, art. 30, citado por Leal, op. cit. 
Cf. Leal, M.C., op. cit. 
Capitao Amauri B. de Lima, “OQ Exêrcito em face das possíveis 
aplicações da energia atômica", Revista do Clube Militar, nº Costa do Clube Militar 87, fev/mar 1948, citado por Leal, M.C., op. cit. 
General Leonidas Cardoso, "Nossa hora na história estã che - 
gando”, Revista do Clube Militar, no 117 SO CO Liube Bilitar » novidez 1951, idem. 
Decreto nº 30.583 de 2] de fevereiro de 1952. 
Depoimento de João Neves da Fontoura a O Globo, a 2 de maio de 1956, citado por Leal, M.C., Dp. cit. 
Cardoso Silva, Vera Alice, op. cit. 
aqueles ligados aos projetos do pet $ róleo, da estatização da produção de energia elêtrica, da é Política de concessão de di- reitos para a exploração de mingr: 
lucros. Para ela, a Presença d 
ver 
e liberais em ministérios estra tegicos (Fazenda e Relações Ex teriores) estava vinculada à ne cessidade de manter certos Canais formais de negociação com organismos e grupos estrangeiros, 
cial para a continuidade do Programa de desenvolvimento sindi cal. . - 
Cuja colaboração era essen- 
O acordo foi assinado pelo minis 
brando Acioli e pelo embaixador 
Cf. Leal, M.C.y op. cit, 
tro interino do Brasil, Hilde 








Depoimento do Ministro Barbosa da Silva, chefe do Departanen- 
to Econômico do Itamarati e representante deste órgão no Lon- 
selho Nacional de Pesquisas. Ver o relatório da CPI sobre E- 
nergia Nuclear em 56, citado por Leal, M.C., op. cit. 
Entrevista concedida ao jornal O Globo pelo Ministro das Rela 
ções Exteriores, João Neves da Fontoura, datada de 2 de nêto 
de 1956. A sessão a que o ministro se refere foi à plenaria 
realizada pelo Conselho de Segurança Nacional, a 22 de dezem- 
bro de 5], sob a presidência de Vargas, que decidiu sobre o 
29 Acordo Atômico, o Acordo Militar e sua contrapartida . em 
termos de exportação de minêrios. Diz ainda 0 ministro: 0 o 
cordo nesses termos se conformava integralmente com a leí nº 
1.310, de 15/1/51, pois era feito de governo a governo (e) 
Portanto, este acordo em referência, único concluído duran : 
minha administração no Itamarati, foi rigorosamente sacramen- 
tado com a audiência de todas as altas autoridades aciona civis, militares e técnicas. Nada se fez atê hoje, no rasi!» 
que resultasse mais completamente da interferência unênine 
uma equipe oficial, sob o comando direto do Presidente da 
pública". Cf. Leal, M.C., op. cit., pp. 46 e 47. 
' 
tos Par CPI de Energia Nuclear do Congresso, 1956. Cf. rage por Le- 
lamentares: Energia Nuclear, vol. III, P- 177. Ci 
al, M.C., op. cit. 
O ato que ratificou o Acordo Militar co
ntrariava a Constitui” 
ção de 46 que determinava ser "da 
competência O to 
Congresso Nacional: I - resolver definit
ivamente sobre e 
dos e convenções celebrados com os Estado
s estrangeiros p ! 
Presidente da República (...) III - Autor
izar 0 Presidente a 
República a permitir que forças estrangeiras
 transitem pelo 
território nacional ou, por motivo de guerra, ne
le permaneçam 
temporariamente". Cf. Leal, M.C., OP- cit. 
E interessante relembrar o caso das centrifugas alemas, ocor- 






Nacional enviou ao Presidente da República a Exposição de Mo- tivos nO 772 e o Relatório Secreto nº 771 qu 
necessidade do cumprimento do princípio das 
ciíficas comd a única via capaz de desenvolve 
ar no país. O Brasil deveria ainda, segundo 
Procurar a colaboração de “todos os países a der a seu programa atômico. 
te aceitas por Vargas, 
to a entrar em contato 
e reafirmavam a 
ra energia nucle 
estes documentos, 
migos", para aten 
Estas diretrizes foram formalmen- 
Estados Unidos - Ja que este pais negava-se a Cooperar em termos de. transferencia de tecnologia e estava, ademais, preso & sua propria legislação restritiva. q Almirante esteve então na A- 
do mêtodo utilizado por este 
o em que as ultracentrifugas 
» à Comissão de Energia Atômica dos 
Um trabalho nesta Vinha, embora tomando êpoca e agências di- versas, & o de Abranches, | Sergio, The Divided Leviathan:State —E Divided Leviathan:State and Economic Policy Formation in Authoritarian Brazil, tese de doutoramento apresentad ! à à Cornel] University, agoato de 1978. Da mesma forma, Martins, Luciano, A expansão recente do À expansão recente do Estado no Brasil: seus problemas e Seus atores ,mimeo,IUPERJ » Rio, 1977; do mesmo autor, Politique et Developpement Feconomi que: Structure de Pouvoir e t Systême de Decisions au Bresil, tese de doutoramento, Paris, 1973, , 
leal, M.C., op. cit., p. 69, 
Horel, R.L.M., Op. cit., p. 144. 
No período que vai de 68 a 74 - pertodo em que Delfim Neto fi 
ac
c 
   
1 
inis - . elo de admini ca à frente do Ministério da Fazenda - um e aras corporati- 
tração econômica se expandiu: as chamadas cêm o empresaria- » de tecnocratas e alguns representantes d ito Vianna 
vas”, ond  tec 
ver a respeito, Vianna, = as. do tomavam decisões, a portas fechada Conselho Maria Lucia Werneck, A Administração do regras TUPERI IUPERI, 
Monetário Nacional, 1964/1974, tese NAAS - Geisel, 
1982. Sobre as diferenças entre os estilos EILTSTO, Planeja ver Guimarães, Cesar e Vianna, M.L.T., os do Conse- 
mento e Formas de Centralização Decisória: os olvimento Econô 
lho Monetário Nacional e do Conselho de RPE da ANPOCS, 
mico, trabalho apresentado ao VII9 Enocntro 
outubro, 1983. 
iário do Con, - blicadas no D ário co 67. As especificações do Acordo foram pu complementadas por 15, gresso Nacional, Ano XXX, nº 75 de ee. porel, R.L.M. op- explicações do Senador Virgílio Távora. Lf. : 
cit., p. 132. ' 





5 jores, Azeredo da 
72. Declarações do Ministro das Relações ão Paulo, 1949/15. 
Silveira no Senado Federal, o iam destaque: 
Posteriormente, outras justificativas Acordo con a Alemanha 
"A decisão do governo que resultou no 
i 1 s, militares, pol
i . : reclamada por cientistas tare VU 
Lieao, industriato, 
a sob a angustia o. . adotad 
1... ticos, industriais  e finalmente Eletricas, - as Centrais - . trobrãs e Furn no isão, feita pela Ele idricos para a douro tã 1990, no môximo, todos os recursos h : eos e que ate , .— - mais desen M : ão de eletricidade na região Sudeste . a ma crise 
da da í estarão esgotados. Influiram igualmente a a do país - 








mundiais nesta ãrea não durarão mais do que 50 anos. 
As autoridades brasileiras argumentam que se viram sem alter- 
nativa. À definição nuclear Por sua vez trouxe consigo a deci 
são de conseguir todo o ciclo nuclear. E para chegar a essa decisão, foi preciso, ainda, superar uma controvêrsia (não a- 
penas interna) sobre as vantagens e desvantagens das duas li- nhas de reatores que se apresentavam à concorrência interna cional - urânio enriquecido e agua leve, 
natural e água pesada, do outro" (cr, 
cisao e muitas dúvidas", 
de um lado, e urânio 
Pinto, Eduardo, "Uma de 
Jornal do Brasil, 24/10/76). =E tal do Brasi] 
Dentre os três metodos de enriquecimento d 
São gasosa, por ultracentrifugação ou par 
Alemanha detinha a tecnologia do segundo e 
so da ultracentrifugação, 
pois era sócia da Holanda 
e urânio (por difu- 
Jato centrifugo) a 
do terceiro; no ca 
ela não era Proprietaria exclusiva, 
e da Grã-Bretanha. pressões americanas sobre estes dois países t 
qualquer negociação com q Brasil. 
seria então o único que restou. 
volvido na Alemanha desde 1954 
se de experimentação de Tabora 
caro, 
Ão que parece 
eriam impedido 
"O metodo do jato-centrifugo 
O processo vinha sendo desen- 
» Mas se encontrava ainda em fa 
tório. 
consumidor de mais energia que os demais. Ver a respei- to, Damy, Marcelo, "0 Acordo Nuclear" Movimento, 14/74/75. 
Jornal 'do Brasil, 19/6/75. 
Senador John Glenn, debate no sena 
sito do Acordo Brasil-Aleman 
1126/75. 
do norte-americano a propô- 
ha, publicado na Revista 
Palavras do Senador John Pastore, idem. 
Senador Abrahan Ribicofr, idem, 
ver “Acordo Nuclear & irrever sivel, reafirma Globo, 22/6/75.* 
Itamaraty", em o 






' ini das Relações 
Segundo o Jornal do Brasil, 24/9/75, ga comentado 
Exteriores do Brasil, Azeredo da Silveira, e gs Enio, 
com jornalistas: "Tenho a impressão de que tocê aíses da re i nos E farão nos Estados Unidos e todos os clientes p 
giao". 
j spuicão t
udo da Poli- 
Soares, Guido Fernando Souza, Ci 
al o 
tica Nuclear Brasileira, tese de doutoram
ento 
manas, PUC, São Paulo, 1974, mimeo. 
z 2 de novem 
Segundo Reali Junior, em O Estado de São Faulo (SH "dos 
bro de 1975, o governo americano defendia o : e Energia A- 
mecanismos de controle da Agência Inte rnaçkado o desde 
tômica “sô admitindo a venda de combustível nuc o seja 
que estipulada uma clausula pança ça E e dus, que tum 
colocado sob controle do país E Gli dB açE 
Yementares de salva 
- 
e “ 
põem o grupo de potências nucleares - 
igêenci su gundo a imprensa, severas exigenc as sro ecisii deEE- 
guardas que teriam feito o governo brasil 
de : . ins de outubro 
sinar o acordo com a França, anunciado em f jutlear", O Esta- 
75 (ver, por exemplo, "Um impasse no 
Acordo Nut 
do de São Paulo, 25/10/75). ; 
Nota na Tribuna da Imprensa, de 5/N/ 
tadore à ai ra = s e export - dos principais países produtore res para elaborar U 
a fins pacíficos (re 
1 “ 
5 assinala que “e
xperts 
, 
s de reatores € 
de tecnologia nuclear se reunirão em Lond 
ma política comum de matérias fisseis o Grã-Bretanha, var 
presentantes dos EUA, França, URSS, Tidal seria formu - 
pão e Alemanha Ocidental). O objetivo Da EA também o proje 
lar medidas de salvaguardas, e seria exam) : : is, alem - multinacionais, 
to norte-americano de criação de centros 
Vo dos controles exer- 
do projeto britanico sobre fortalecimento 
cidos pela Agência Internacional. 
nado em 
à i foi notôria, 
desde debates no Se 
5 
“A reação americana 
: m no 
que se falou sobre O perigo de E dps 
a as a 
"quintal" dos Estados Unidos atê repercussoes ne pj as 
a capa de preocupações com a paz e a A, o Br na 








que perdiam um cliente e à oportunida de de realizar um-grande negócio" (Cf. Morel, R.L.M.,0p. cit. Pp. 136). 
“Brasil jã previa Pressão externa" » O Estado de São Paulo, 25 de setembro de 1975. » 
—emoeo tout 
Morel, R.L.M., op. cit., Pp. 139 . 
Pinto, Eduardo, “Brasil sem normas técnicas não terã 
z t t tria nuclear”, Jornal do Brasil, 16/11/75 p. 41 DD » Pp. . 
indus- 
Sociedade Brasileira de Física, 
Pro 
ilei 
grama fuclear Brasileiro, 
São Paulo, mimeo, 1975, 
A Participação dos físicos no 
Relatôrio da Comissão "Especial, 
' 
Goldemberg, Josê, "O Acordo Nuclear", Boletim Informativo da 
Sociedade Brasilei To —mstlieira de Física, Instituto de Física, USP,1975. 
em publicada no Jornal do Brasil de 15/12/75, “Acordo Nuclear exige formação de tecnicos". Os gri fos não estão no original. 
Jornal do Brasil, editorial de 15/1/75 
ma! do Brasil . 
Sarial na area nuclear, visto que, 
em 1964 
ia criado uma sociedade anônima 
ateriais Nucleares 
Pelo menos 51% de suas 
sub- 
do Brasil (Coman 
ações, constitu- 
Em maio de 68, 
Iterado, esten- 
» à Companhia de M 








ifos não i 29/4/76. Os gri res B. Boveri", Jornal do Brasil, 
81 
i i os isi iurídicas de direito privad
o a podendo a pessoas fisicas ou jur 
ses. 
Sibilidade de subscrever suas aço0e 
ransferiria para A participação acionâria da CNEN na CBTN se tr | 
a União. 
cnotogia , -se da te - edor: trata á . "Quanto à escolha de um fornec = comprará 3 KU 4 cen 
mais avançada da linha PUR. O prast. Vização e fabricarã as 
trais nucleares gom progressiva Ve kHU. Caso fosse O sus a a . . 4 últimas com decrescente participação € internacional, tê- Brasil escolher o caminho da concorrencia de reatores, mas 
: indictria de r 3 ndustria . Tá is i da não uma 1 o. confor riamos no Pais instala . edências, 
de reatores das 'mais diversas proc um parque 
5 senador Virgi 
i da firma vencedora". Declarações as 
me a origem 1 29/6/75. 
lio Tâvora (Arena-CE), Jornal do Brasil, 
villa 5 jemens, . -. alêm de Sie "Poucos se habilitam a usinas atomicas es- 
tão no original. 
O Estado de São Paulo, 14/3/76. o 
sso da Cien 
cientistas 
Pos E re 
. “ra. para-o0 Prog i Sociedade Brasileira: P j 
“0 presidente da ssegura que '0s à 
cia, SBPC, cientista Oscar Sala, à ier uma tecnologia na 
c is estão em condições de desenvo, ois *os cientistas 
nacionais : st, p t 
cleares » - icões i | ito de reatores nu têm condiç cional a respeito ssunto é 
brasileiros conhecem profundamente O àº nal'. (...) Salientam 
r  .- . o . ... 
de produzir um reator inteiramente naci ar a formação de re - 
5 l . cientistas que 'o governo deve a a ser transferida os € nologi 
ver a tec nsidera 0 anos para absor E emberg co 
cursos e o o Bra il'. O Sr. Josê Gold o um sfus 
à - açã r o aaa alemanha como 'a tábua de salv : optar pela di 
com a = ra ele i 
oco gs esperanças. de salvação. Pa . frago ja sem . . mais s 
nha de urânio natura! cer é is auto-suficiência”. , : idamente a 7 ito mais rapida pais mui o 
do Brasil, 9/8/76. 









Declarações de Paulo N
ogueir 
brãs, O Estado de são
 Paulo, 




õE. Bezerra, Zenilton, "E 5 
bras! mpresas disputam os contratos da Nucle- 
: 
» Jornal do Brasil, 6/9/76. 
97. - Declaraçõ R 
Quando da celebração dos da ABDIB, Jornal do Brasil,29/6/75: 
ra de Indústrias da fee A é ABOIS [Assusiação prosA ET 
Hinas e Eai dido e enviou um telegrama 
ao Ministro da 
“se constituiu en CIMEMAVO: 
que o convento: com a Alemanha 
d - um dos marcos na Histôria de nossa 
emanci” 
Pação econômica e tecnológica" (Cf. Jornal do Brasil,28/4/76)- 
ntendente da 
Br asil k 
empresas 
Declarações de Gumnther P. Kunze, diretor-superi 
Jeraguã S.A, - Indústrias Mecânicas, Jornal do. 
14/9/76. Segundo ele, de
pois de qualificar várias
 
ua negociar e 
a seguir 
pamentos 
interessadas no programa, à N
uclebras passo 




so tres delas seriam co
ntratadas para fo 
prnecer 
as usinas. 
O Estado de São Paulo, 14/3/76. 
106. 
" : =. 
z e e etica 
A afirmação & de uma fonte ligada a area energeti 
nal". A fonte, não identificada, & citada pela o 
o naciona 
"Fora do Programa Nuclear o capital privad 107.
 
tado de São Paulo, 14/3/76. a 
k k 
pras» 
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Em setembro de 78, Josê Goldemberg, presidente da -Sociedade 
Brasileira de Física, passou 10 dias na Alemanha, acompanha- 
do de Jose Israel Vargas, secretario de Ciencia e Tecnologia 
do Estado de Minas Gerais e de Oscar Salã, presidente da 
SBPC, todos tres a convite do Governo Alemão. Uma repo
rtagem 
do Diário da Indústria é Comércio, de 29/9/78, assinala que 
"para Goldemberg, o: deplorável não foi constatar à veracida
- 
de de suas críticas mas sim verificar que em grande parte 
O 
objeto delas tem sido motivado por simples negligência das 
autoridades brasileiras, de acordo com à versão alema". O pe 
entre o fisi 
deste 
riodico transcreve o seguinte dialogo, ocorrido 
co brasileiro e o presidenté da KWU apôs explicações 
último sobre como poderia se dar, atraves de "training 






-Mas esse sistema caracteriza um relacionamento entre 
à mas 
triz e sua colonia! 
“ + . 
-Me admiro, disse o presidente, que esse aspecto venha a 
ser levantado agora. Na Epoca da assinatura acho que 
isso fi 
9 poca 
cou bem claro para as autoridades brasileiras. Afinal, 
nos 
somos uma empresa comercial e não uma universidade”. 
Declarações do físico Josê Zats, constante da mesma rep
orta- 
gem, DCI, 29/9/78. 
“A decisão de levar a NUCLEP (subsidiâria da Nuclebrãas pa
ra 
o setor de equipamentos) a ingressar no setor de produção de 
equipamentos para hidreletricas estaria 
relacionada com a im 
possibilidade de vir a empresa a operar economicamente 
dificilmente terã carga, uma vez que o programa nuclear bra- 
sileiro estaria sendo lentamente postergado. (...) As infor- 
“mações da área.empresarial dão conta de que a fabrica de Ita 
sendo a maior da Améri- 
pois 
guaT (Nuclep) foi superdimensionada, 
ca do Sul e sô vista em poucos países do mundo” (Jornal do 
Brasil, 21/9/78). Ver tambêm reportagens no DCI, de 7/10/78
, 
onde estão registradas as críticas do empresario Antonio Er- 
minio de Moraes, no Jornal do Brasil de 10/11/78 e outras 







à interferência das subsidiarias da Ruclebrãs no wurcado. 
“Usina de reprocessamento ê irrever 
trevista com Paulo Nogueira Batista 
78. Ver também DCI, 18/10/78: 
gresso não haverã estabilidade 
dade a democracia estarã comprometida. Em suma: 'sem energia não havera sustentáculo para Uma verdadeira democracia'. Es- ta opinião do ministro Paulo N i 
Nuclebras, 
sível para Nuclebrãs*, en 
» dornal do Brasil, 21/5/ 
“Sem energia não havera — pro- 
» erros ou equ pela revista Der Spiegel" (DCI, 22/9/78). dos acontecimentos, 8 
ívocos denunciados 
desenrolar 
passando a in- 
Em abril de 1979, a cri terminava Sua fase * 
, 
administrativa”, passando a discutir a Política nuclear em si » OU Seja, apon- 
ansferência de 
à nuclear e sua reavaliação 
almente, mas de fato, o gover 
€o de 19729, vai aos "poucos re 
retardando q Programa e fazen- 
Esquecimento, Ver Jornal do 
À proposta não foi aceita ofici 
no Figueiredo, empossado em mar 
definindo prazos e objetivos, 
do com que q Acordo caisse no Brasil, 22/4/79. 
ver Energia Nuclear em Questão, op. cit. 
- 








seco do carvê- 
. 
. . im Francisco «“£ ver especialmente, o artigo de coaquim transe de- : ens encontrsm 
Wo. Em vários outros artigos e a  onsterida” pela 
enci ologia unci cia da tecn | n ias da obsolescen 




riais - aqueles ass
ociado 
Alem de alguns interesses empresa alemãs - contem q no caso, . a empresas estrangeiras; do ão foi Jesprez? - 
: imadas 7 ; el das Forças Ar plados, o pap 
vel. a am 
i rar "Antes de concluir, desejamos regis utura 
1 + lativo à referência que fizemos à € a Tara 
ostensiva" do Programa Nuclear. Usano o O seu desens
 
porque todos aqueles que acompanham de vel secisório,
 de 
vimento sentem, COMO 104 
à si : de Segurança 
hacio - 
setores da Secretaria Geral do Conselho o
 interessem selos 
jlitares . é setores mi Ê inlicação a nat. E natural que os s tt cão à apli 
rumos do Programa Nuclear, tao aa a eua utitização 
icidade e 2 s . .. i erar eletr ; veria cai
s energia nuclear para 9 dir que 
para fins bêlicos. Apenas nos ocorre s
uge 
í ipos de in 








tiv da - 
. men
to das a 
g mil




+ e 1x é vertenc “eti e dejxando 
des nucleares afins, com seus. objetivos icações e objetivos 
da utilização da energia nuclear para 
' 
: de setor 
o 
pacíficos exclusivamente a cargo ronvolvimento ée ativi 
não-militares. Isto significa que:O ve militar deve ter po- 
. ipicamente “natureza tipl dades nucleares de sus o Ffrogra : itindo que ificas, perm º lítica própria e verbas especificas. e seja implantado a 
explícitos" 
arenteis governê 
a icidad ma Nuclear para geração de eletri dis 
objetivos 
salvo de influências estranhas à $ deia...” » a 1 erros em ca 
(Cf. Meneses, L.C. e Simon, D., “Dois 
op. cit). 
entrevista, ao Jornal do Sra- 
a ica da CPI esta cheia de 
acusações 
Declarações de um técnico, dest 
sil, 2/9/79. A cobertura jorna ninistros onde 
ad ões de técnicos e mesmo de les ver 
declarações €º incongruências do prograra nuclear. as 







“ornal do Brasil, 15/3779, Peror:agem sobre é calca de Fur- nas da implementação do Prograva; Jornal do Brasil, 28/3/79, notícias sobre depoimento de q 
Furnas na Cp1, propondo à” rev 
notícia sobre depoimento de E 
Eletrobrãs na CPI 
ohn Cotrim, ex-presidente de 
isão do Programa; DCI, 29/3/79, 
“rio Bhering, ex-presidente da » denunciando sua Própria marginalização do Processo decisôrio que concebe Vo Acordo Nuclear. Quanto à fragnentação decisôria, que, como se apontou acima, Farece extremamente raciona] no quadro da política nuclear brasileira, veja-se à Seguinte análise: “O continuado recurso à instituciona específicos, setoriais ou re 
e tecnológica, fra 
lização de novos ôrgãos 
Sionais, de política industrial gmentou o poder de decisão 
belecimento de duplicidade flitos, antagonismos e omissões, dustrial e tecnológica tor 
governaveis, incapazes de 
governamental, 
de funções, con 
Os sistemas de política in- 
€ onerosos, complexos e in- 
obedecer a sólidas 
Naram-s 
diretrizes cen- 
rto Gomes, “Políticas de Mercado, 
: O caso do Programa Nu- 
- em Questão, op. cit. 
Jornal do Brasil, 20/4/79, 
Idem. 
Idem. Alguns dias antes havia 
Os rejeitos atômicos de Angra 
Fluminense. Cf. notícia no 
sido anunciado na imprensa que Seriam depositados na Baixada Jornal do Brasil, 17/4/79, 
E do Brasil 
Jornal do Brasil, 4/4/79, 0 c hanceler alemão Helmut Schmidt estava em visita ao Brasil. O presidente Figueiredo fez de- 
Ois estadistas trataram, privada mente, de uma “saTda honrosa" em termos de reavaliação do Programa conjunto. cr, Jornal do Brasil, 4/4/79,DCI, 4/4/79. 
DCI, 29/6778. 
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